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RESUMO 

FERNANDES, Patrick Faria. Caracterização do potencial de restauração vegetal em 

Unidades de Conservação de Proteção Integral e zonas de amortecimento no estado de 

São Paulo. 2025. 116f. Dissertação (Mestrado em Planejamento e Uso de Recursos Renováveis 

(PPGPUR)) – Universidade Federal de São Carlos, Sorocaba-SP, 2025.  

A degradação ambiental resultante de atividades antrópicas é uma preocupação global devido 

aos impactos sobre a biodiversidade e mudanças climáticas. Restaurar a vegetação nativa em 

Unidades de Conservação de Proteção Integral (UCPIs) e zonas de amortecimento (ZAs) é uma 

estratégia promissora, mas enfrenta desafios quando se trata da identificação e quantificação 

das áreas restauradas, considerando a divisão fundiária e a caracterização ambiental. O presente 

projeto buscou localizar, quantificar e caracterizar áreas passíveis de restauração em 63 UCPIs 

continentais e suas respectivas ZAs no Estado de São Paulo. O projeto baseou-se na integração 

de dados geoespaciais secundários de fontes oficiais e amplamente reconhecidas na ciência. As 

áreas passíveis de restauração incluíram pastagens e mosaicos de uso nas UCPIs, enquanto, nas 

ZAs, a estratificação também considerou Áreas de Preservação Permanente (APPs), Reservas 

Legais (RLs) e pastagens degradadas. Para a caracterização das áreas restauradas foram 

consideradas diversas variáveis, como a proximidade de remanescentes de vegetação nativa, 

bioma, aptidão agrícola e declividade. Já a situação fundiária das UCPIs foi classificada como 

áreas públicas e privadas, enquanto nas ZAs, as áreas foram categorizadas pelo tamanho do 

imóvel. A definição do método de restauração foi baseada na probabilidade de regeneração: i) 

0 a 40%: plantio; ii) 41 a 70%: regeneração assistida; iii) 71 a 100%: regeneração natural não 

assistida. Para áreas não mecanizáveis (declividade > 20%) e sem regeneração natural viável, 

adotou-se a semeadura direta. Ao todo foram identificados 185.113,57 ha passíveis de 

restauração, o que representa 12,34% da meta de 1,5 milhão de hectares do Plano de Ação 

Climática de SP. Nas UCPIs, totalizaram-se 33.973,40 ha, sendo 46,70% em domínio público, 

25,32% em domínio privado e 27,98% em domínio indefinido, com potencial de expansão da 

vegetação nativa de 3,90%. As ZAs somaram 151.140,17 ha, divididos em 64.526,90 ha de 

APPs, 28.059,58 ha de RLs e 65.691,19 ha de pastagens degradadas, com potencial de aumento 

de 16,43% na cobertura vegetal. Destas áreas, 75,88% estão em grandes propriedades e 24,12% 

em áreas sem informação. A caracterização destacou aspectos positivos, como a expansão dos 

remanescentes de vegetação nativa e a proximidade com viveiros. Em relação aos métodos, a 

regeneração natural não assistida predominou nas UCPIs (58,03%), enquanto o plantio foi mais 

comum nas ZAs (54,94%). Nas duas categorias, a regeneração assistida e a semeadura direta 

apresentaram proporções semelhantes. Por fim, este estudo destaca o grande potencial das 

UCPIs e ZAs na restauração ambiental, evidenciando seu papel crucial no cumprimento das 

metas estabelecidas. A metodologia proposta oferece uma abordagem prática, replicável e 

viável para a implementação e gestão das ações de restauração, proporcionando subsídios 

valiosos para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e contribuindo para a 

mitigação das mudanças climáticas e o aprimoramento das políticas ambientais brasileiras. 

Palavras-chave: áreas restauráveis; áreas protegidas; planejamento ambiental; sensoriamento 

remoto; recuperação de áreas degradadas. 

 



 
 

ABSTRACT 

FERNANDES, Patrick Faria. Characterization of the vegetation restoration potential in 

Integral Protection Conservation Units and buffer zones in the state of São Paulo. 2025. 

116f. Dissertation (Master’s in Planning and Use of Renewable Resources (PPGPUR)) – 

Federal University of São Carlos, Sorocaba-SP, 2025. 

The environmental degradation resulting from anthropogenic activities is a global concern due 

to its impacts on biodiversity and climate change. Restoring native vegetation in Integral 

Protection Conservation Units (UCPIs) and buffer zones (ZAs) is a promising strategy, however 

it faces challenges in identifying and quantifying the areas suitable for restoration, considering 

land division and environmental characterization. This project aimed to locate, quantify, and 

characterize areas eligible for restoration in 63 continental UCPIs and their respective ZAs in 

the State of São Paulo. The project was based on the integration of secondary geospatial data 

from official sources widely recognized in science. The areas eligible for restoration included 

pastures and land-use mosaics within the UCPIs, while in the ZAs, the stratification also 

considered Permanent Preservation Areas (APPs), Legal Reserves (RLs), and degraded 

pastures. For the characterization of the areas suitable for restoration, several variables were 

considered, such as proximity to remnants of native vegetation, biome, agricultural suitability, 

and slope. The land situation of the UCPIs was classified as public and private areas, while in 

the ZAs, areas were categorized by property size. The definition of the restoration method was 

based on probability of regeneration: i) 0 to 40%: planting; ii) 41 to 70%: assisted regeneration; 

iii) 71 to 100%: natural regeneration without assistance. For non-mechanizable areas (slope > 

20%) and areas without viable natural regeneration, direct seeding was adopted. A total of 

185,113.57 ha suitable for restoration were identified, representing 12.34% of the 1.5 million-

hectare target of the São Paulo Climate Action Plan. In the UCPIs, 33,973.40 ha were identified, 

of which 46.70% were public domain, 25.32% private domain, and 27.98% undefined domain, 

with a potential for native vegetation expansion of 3.90%. The ZAs covered 151,140.17 ha, 

divided into 64,526.90 ha of APPs, 28,059.58 ha of RLs, and 65,691.19 ha of degraded pastures, 

with a potential increase of 16.43% in vegetation cover. Of these areas, 75.88% are in large 

properties while 24.12% are in areas with no information. The characterization highlighted 

positive aspects, such as the expansion of native vegetation remnants and proximity to 

nurseries. Regarding methods, natural regeneration without assistance predominated in the 

UCPIs (58.03%), while planting was more common in the ZAs (54.94%). In both categories, 

assisted regeneration and direct seeding had similar proportions. Finally, this study highlights 

the great potential of UCPIs and ZAs in environmental restoration, emphasizing their crucial 

role in meeting the established goals. The proposed methodology offers a practical, replicable, 

and feasible approach for implementing and managing restoration actions, providing valuable 

input for the development of more effective public policies and contributing to climate change 

mitigation and the improvement of environmental policies in Brazil. 

Keywords: restorable areas; protected areas; environmental planning; remote sensing; 

degraded area restoration. 
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA FUNDAMENTADA 

 A degradação ambiental dos últimos séculos tem sido umas das principais preocupações 

da sociedade moderna (Barnosky et al., 2012; Hoang; Kanemoto, 2021). O desmatamento, a 

poluição atmosférica e as mudanças climáticas gerados pela intensa substituição da cobertura 

de vegetação nativa por usos antrópicos do solo, como usos agrícolas e urbanização, são 

algumas das atividades que impactam negativamente a biodiversidade e os serviços 

ecossistêmicos (Newbold et al., 2015; Hoegh-guldberg et al., 2019). Entre os prejuízos 

decorrentes destas atividades, destaca-se a elevação das emissões de gases de efeito estufa, a 

qual tem desencadeado transformações climáticas de vasto alcance, que afetam de maneira 

direta a vida e os ecossistemas circundantes (Newbold, 2018), fato que amplia a frequência de 

eventos climáticos extremos (Diffenbaugh; Singh; Mankin, 2018; Diffenbaugh, 2020) e 

intensifica o risco de extinção de espécies (Barnosky et al., 2012). Diante deste cenário, a 

conservação e a restauração da vegetação nativa em áreas degradadas surgem como uma 

estratégia fundamental para mitigar os efeitos dessas mudanças e garantir a conservação da 

natureza (Díaz et al., 2019). 

         Entre as possibilidades de restauração de vegetação nativa, temos as florestas tropicais, 

por exemplo, são consideradas grandes reservatórios de carbono e a sua restauração têm sido 

apontadas como alternativa para a redução de gases do efeito estufa e consequente mitigação 

de mudanças climáticas (Phillips et al., 1998; Bastin et al., 2019; Gann et al., 2019). Além 

disso, a restauração pode contribuir para a aumentar a biodiversidade e também possibilitar 

diversos ganhos econômicos e sociais, como a geração de empregos (Strassburg et al., 2018; 

Brancalion et al., 2019; Brancalion et al., 2022). Estudos realizados por Strassburg et al. (2020) 

mostram que restaurar cerca de 15% das áreas degradadas tidas como prioritárias do planeta 

pode salvar 60% das extinções esperadas e absorver 30% do aumento total de CO₂ na atmosfera. 

Assim, nas últimas décadas, a comunidade internacional reconheceu a urgência de enfrentar 

esses desafios e estabeleceu tratados e acordos para combater a degradação ambiental e reverter 

a situação da cobertura florestal (Mitchell, 2003). 

Nesse sentido, acordos internacionais como o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris 

(United Nations, 1997; 2015a) destacam a importância da restauração de ecossistemas 

degradados, especialmente florestas, como estratégia para conter a crise climática, visando 

limitar o aquecimento global a 2°C, com foco em 1,5°C (Griscom et al., 2017). Iniciativas 

globais, como o Bonn Challenge, que busca restaurar 350 milhões de hectares de paisagens 



14 
 

degradadas até 2030 (Bonn Challenge, 2023), e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, com seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a 

serem alcançadas até 2030 (United Nations, 2015b), reforçam essa agenda de restauração. No 

Brasil, políticas de incentivos e de comando e controle,  como a Lei da Proteção da Vegetação 

Nativa (LPVN) (Brasil, 2012), que estabelece diretrizes para a conservação e recuperação dos 

biomas brasileiros, incluindo mecanismos como o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o 

Programa de Regularização Ambiental (PRA), e o Plano Nacional de Recuperação da 

Vegetação Nativa (Planaveg), com a meta de restaurar 12 milhões de hectares até 2030 

(PLANAVEG, 2017), demonstram o alinhamento do país aos compromissos internacionais. 

Juntos, esses mecanismos constituem uma estratégia promissora em âmbito nacional. 

Em escala estadual surgiram outras iniciativas, com destaque para os Planos de Ações 

Climáticas. Um dos mais recentes foi o Plano de Ação Climática do Estado de São Paulo - “Net 

Zero 2050”, criado pelo Decreto Estadual nº 65.881, de 20 de julho de 2021, que dispõe sobre 

a adesão deste estado às campanhas globais da Organização das Nações Unidades (ONU) “Race 

to Zero” (Corrida para o Zero) e “Race to Resilience” (Corrida para a Resiliência), que visam 

alcançar a neutralização das emissões de gases de efeito estufa até 2050 (São Paulo, 2021). 

Entre as linhas de mitigação que entraram como parte desse plano, existe o Programa Refloresta 

SP, que visa restaurar 700 mil hectares, principalmente de áreas de baixa aptidão agrícola. Além 

disso, o programa visa ainda incentivar a restauração e monitoramento de outros 800 mil 

hectares computados pelo Programa de Regularização Ambiental e pelo Agro Legal, sob 

coordenação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, somando 1,5 milhão de hectares de 

vegetação nativa a ser restaurada e monitorada até 2050 em São Paulo (SEMIL, 2021). 

Em complemento aos programas de restauração, o Brasil conta com políticas de 

conservação por meio das Unidades de Conservação (UCs), que são áreas naturais protegidos 

por lei com o propósito de preservar a natureza e seus recursos. As UCs dividem-se em dois 

grupos: Proteção Integral (UCPI), voltadas à preservação de ecossistemas intocados, e Uso 

Sustentável (UCUS), que permitem a utilização dos recursos naturais de forma sustentável 

(Brasil, 2000). Apesar de abrigarem áreas ecologicamente relevantes, muitas UCs apresentam 

trechos degradados, resultado da criação em áreas já antropizadas, do desmatamento ilegal, 

queimadas e da presença de espécies invasoras (Gonçalves-Souza et al., 2021, Jakimow et al., 

2023; Zenni et al., 2024). Assim, a restauração em UCs surge como uma estratégia promissora, 

especialmente nas UCPIs, que contam com mecanismos de comando e controle, fiscalização e 

gestão própria, além de proibirem a intervenção humana e o uso de recursos naturais 
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(Gonçalves-Souza et al., 2021; Qin et al., 2023). No entanto, embora existam amplas áreas 

restauráveis nessas unidades (Françoso et al., 2015; Moraes; Mello; Toppa, 2017; Wade et al., 

2020), a identificação, quantificação e implementação de ações restaurativas enfrentam 

entraves fundiários, devido à presença de propriedades privadas em seus limites (Sparovek et 

al., 2019; Da Silva et al., 2023). Isso restringe a atuação do Estado na execução de ações de 

restauração e demanda estratégias específicas de gestão, incentivo e preservação (Bustamante 

et al., 2019; Niemeyer et al., 2020). 

Além dos desafios relacionados à restauração dentro das UCs, as áreas ao seu redor 

também desempenham um papel crucial na proteção desses territórios. As zonas de 

amortecimento (ZAs) são fundamentais para a preservação das UCs. Essas áreas compreendem 

o entorno das UCs e são delimitadas para que as atividades antrópicas sigam normas e restrições 

específicas, com o objetivo de reduzir os impactos sobre as áreas protegidas (Lopes; Veettil; 

Saldanha, 2021). Além de sua função de proteção, às ZAs apresentam um grande potencial para 

a restauração, pois atuam como uma zona de transição que pode aumentar a conectividade entre 

fragmentos florestais, contribuindo para a recuperação da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos (De Matos et al., 2021; Zhang; Wang; Xie, 2021). Elas também ajudam a 

minimizar os efeitos de borda, criar corredores ecológicos e reforçar a resiliência das UCs frente 

às mudanças climáticas e a pressões humanas (De Oliveira; Carvalho-Ribeiro; Maia-Barbosa, 

2021; Ribeiro et al., 2021). Logo, investir na restauração das ZAs não só fortalece a proteção 

das UCs, mas também promove uma paisagem mais integrada e funcional, o que é essencial 

para a conservação em larga escala (Campos; De Lima; Da Silva Costa, 2023). No entanto, 

ainda existe a incerteza sobre a extensão das áreas disponíveis para restauração nas ZAs, assim 

como nas UCPIs, uma vez que não há quantificação de áreas potencialmente recuperáveis. 

Além da problemática fundiária nas UCPIs e a incerteza sobre a quantidade de áreas 

passíveis de restauração em UCPIs e ZAs, torna-se essencial o diagnóstico dessas áreas, 

levando em conta variáveis importantes, como declividade, proximidade de fontes hídricas, uso 

e cobertura do solo, entre outras (Bustamante et al., 2019; Brancalion et al., 2019b; Molin et 

al., 2018; Valente et al., 2021). Esse diagnóstico, conforme Rodrigues, Gandolfi e Brancalion 

(2015), é crucial para o sucesso das iniciativas de restauração, pois fundamenta todas as fases 

subsequentes. Por exemplo, a regeneração natural (regeneração natural ou assistida de árvores 

nativas que se espalham e se fixam em áreas de campos desocupados ou em locais afetados por 

distúrbios naturais) é um método de restauração mais eficiente e econômico e mais provável de 

ocorrer em áreas próximas a manchas florestais ou corpos d’água (Crouzeilles et al., 2017; 
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2020; Molin et al., 2017; 2018), enquanto áreas mais degradadas, sem essas condições, exigem 

métodos mais complexos e caros, como a restauração ativa (Prach et al., 2020; Philipson et al., 

2020). Assim, um diagnóstico bem feito facilita a tomada de decisão, pois conhecer as 

características da área influencia na escolha do melhor método de restauração (Jones et al., 

2018; Holl; Brancalion, 2020; Atkinson; Bonser, 2020), aumentando a eficiência e reduzindo 

os custos (Molin et al., 2018; Strassburg et al., 2018). 

Nesse contexto, justifica-se a importância de identificar e quantificar as áreas passíveis 

de serem restauradas dentro de UCPIs e ZAs continentais no estado de São Paulo, levando em 

conta a divisão fundiária existente, além de realizar o diagnóstico dessas áreas, com objetivo 

caracterizá-las com base em variáveis ambientais relevantes. Assim, auxiliando na tomada de 

decisões por parte dos órgãos responsáveis e também na adoção dos métodos mais eficientes 

de restauração, maximizando os benefícios para o ser humano e natureza. Embora a 

metodologia seja simples, o diferencial do estudo está no uso inédito e integrado de um conjunto 

amplo de métricas na análise de áreas restauráveis, o que reforça sua relevância científica. Além 

disso, essas ações também podem contribuir com o cumprimento das metas de restauração e, 

como resultado, auxiliam também na mitigação das mudanças climáticas. Torna-se 

indispensável para o Estado reconhecer seus próprios passivos, que somados tendem a reduzir 

a meta de 1,5 milhão de hectares de florestas a serem restauradas no Plano de Ação Climática 

de SP. Ademais, este projeto ainda se justifica por estar vinculado diretamente ao projeto 

FAPESP de Centro de Ciência para o Desenvolvimento Estratégia Mata Atlântica, processo nº 

2021/11940-0, intitulado “Restauração de vegetação nativa na mata atlântica pela combinação 

estratégica de medidas obrigatórias e compromissos voluntários - CCD-EMA”. O projeto 

envolve uma parceria direta com a Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL) e com a Fundação Florestal, proporcionando trocas de informações e dados ao longo 

da pesquisa, e ao fim, munindo o Estado com uma base de dados geoespacial para tomadas de 

decisões estratégicas e implementação de políticas públicas assertivas. 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 IMPACTOS DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E A RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA 

COMO ESTRATÉGIA DE MITIGAÇÃO 

A preocupação com a degradação ambiental tem raízes na Revolução Industrial, quando 

o crescimento acelerado das fábricas e o uso intensivo de combustíveis fósseis desencadearam 

um aumento significativo da poluição do ar, da água e do solo (Arora et al., 2018; Destek; 
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Hossain; Khan, 2024). Com a industrialização, os impactos ambientais passaram a ser cada vez 

mais perceptíveis, mas foi apenas no século XX que essas questões começaram a ser 

amplamente discutidas. Um marco importante nesse processo foi a publicação do livro “Silent 

Spring”, ou em português, “Primavera Silenciosa” em 1962, pela bióloga Rachel Carson, que 

denunciou os efeitos dos pesticidas na fauna, especialmente na mortalidade de aves, 

despertando um movimento ambientalista global. A crescente preocupação com a crise 

ambiental culminou na realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano, em Estocolmo, em 1972 (United Nations, 1972), a primeira cúpula internacional 

dedicada ao tema, que estabeleceu princípios fundamentais para a governança ambiental global 

e impulsionou a criação de políticas públicas e legislações voltadas à proteção dos ecossistemas. 

Os impactos da degradação ambiental são vastos e interconectados, impactam desde o 

clima global até a qualidade da vida humana (Talukder et al., 2021; Hoang; Kanemoto, 2021; 

Nguyen et al., 2023). Um dos principais vetores de degradação é a mudança no uso do solo, 

levando à substituição do habitat nativo por usos antrópicos do solo, reduzindo e fragmentando 

ambientes naturais (Haddad et al., 2015; Rands et al., 2010). Esse processo tem sido 

amplamente documentado por iniciativas globais e nacionais. Estimativas do Global Forest 

Watch (2023) indicam que, entre 2001 e 2023, o mundo perdeu aproximadamente 488 milhões 

de hectares de cobertura florestal. Em escala global, o Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC) aponta que as alterações no uso da terra são responsáveis por 

cerca de 23% das emissões globais de gases de efeito estufa, com destaque para a agropecuária 

e a silvicultura (IPCC, 2019). No Brasil, dados do MapBiomas mostram que, entre 1985 e 2023, 

a vegetação nativa perdeu 108,2 milhões de hectares, impulsionada pelo crescimento da 

agricultura e da pecuária, que expandiram, respectivamente, 79% e 221% no período 

(MapBiomas, 2023). Além disso, a degradação ambiental está diretamente associada à perda 

de biodiversidade. Estudos como os de Barnosky et al. (2011) alertam para uma possível "sexta 

extinção em massa", com taxas de desaparecimento de espécies até 100x superiores às naturais. 

A restauração ecológica é uma estratégia essencial para mitigar os impactos da 

degradação ambiental (Díaz et al., 2019). As florestas tropicais, por exemplo, são importantes 

reservatórios de carbono, e sua restauração tem sido amplamente reconhecida como uma 

solução eficaz para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e combater as mudanças 

climáticas (Phillips et al., 1998; Bastin et al., 2019; Gann et al., 2019). Strassburg et al. (2020) 

destacam que a recuperação de aproximadamente 15% das áreas prioritárias degradadas do 

planeta poderia evitar 60% das extinções projetadas e capturar até 30% do CO₂ adicional na 
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atmosfera, o equivalente a 14% das emissões acumuladas desde a Revolução Industrial. Da 

mesma forma, Barros et al. (2023) indicam que a restauração em todos os biomas brasileiros 

pode desempenhar um papel significativo na remoção de carbono, com potencial para 

sequestrar entre 3,9 e 9,8 Pg de CO₂ da atmosfera até 2050 e 2080. Além disso, a restauração 

contribui para o fortalecimento da resiliência ecologia e melhorar a qualidade de vida ao 

promover serviços ecossistêmicos essenciais, como a regulação do microclima (Wang et al., 

2022), a proteção de nascentes, manutenção do ciclo hidrológico (Valente et al., 2021; 

Knighton et al., 2023), entre outros benefícios. Adicionalmente, ela gera impactos positivos 

para fauna e flora, favorecendo a recuperação de habitats e aumento da biodiversidade 

(Temperton et al., 2019; Strassburg et al., 2020). 

Os benefícios da restauração ecológica vão além do meio ambiente, abrangendo também 

impactos sociais e econômicos significativos. Além de recuperar ecossistemas degradados, 

iniciativas de restauração promovem a geração de empregos, impulsionam a economia e 

melhoram a qualidade de vida das comunidades locais (Strassburg et al., 2018; Brancalion et 

al., 2019; Brancalion et al., 2022). Estudos recentes estimam que cada hectare restaurado no 

Brasil pode gerar, em média, 0,42 empregos diretos, sendo 57,3% temporários e 42,7% 

permanentes, com potencial para criar entre 1 e 2,5 milhões de empregos diretos se a meta 

nacional de restauração de 12 milhões de hectares for alcançada (Brancalion et al., 2022). No 

entanto, para que esses benefícios se consolidem a longo prazo, o envolvimento das 

comunidades locais é essencial. Projetos que não engajam ativamente os moradores tendem a 

falhar, seja pela falta de manutenção das áreas restauradas, pela conversão para outros usos ou 

pelo abandono das iniciativas (Brancalion; Holl, 2020). Ao garantir participação desde a 

concepção do projeto, promovendo capacitação, geração de renda e benefícios diretos, a 

restauração se torna mais efetiva e sustentável (Holl; Brancalion, 2020; De Siqueira et al, 2021; 

Brancalion et al., 2022). 

2.2 ACORDOS E COMPROMISSOS INTERNACIONAIS PARA CONSERVAÇÃO E 

RESTAURAÇÃO 

Nas últimas décadas, iniciativas globais e acordos internacionais têm sido fundamentais 

para enfrentar as mudanças climáticas, a gestão ambiental e a perda da biodiversidade. A 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), assinada durante a Eco-92 no Rio de Janeiro, 

foi um dos primeiros tratados a respeito da necessidade de restaurar ecossistemas degradados 

como parte essencial para a conservação da vida na Terra. Estabelecida sob a coordenação das 
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Nações Unidas (ONU) e administrada pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), a CDB destacou a importância de integrar ações de restauração à gestão ambiental 

global (CDB, 1992). Anos depois, o Protocolo de Kyoto, firmado em 1997 durante a 3ª 

Conferência das Partes (COP 3) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC), trouxe metas vinculativas para a redução das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE), utilizando como referência os níveis de 1990. Embora pioneiro, o protocolo 

enfrentou resistências para entrar em vigor e não foi capaz de conter o avanço da crise climática, 

principalmente devido às nações em desenvolvimento não se comprometerem com metas 

climáticas (Helm, 2012; Rosen, 2015). 

Diante das limitações do Protocolo de Kyoto, a criação do Acordo de Paris, firmado em 

2015 durante a COP 21, representou um marco crucial no enfrentamento das mudanças 

climáticas, superando as limitações do Protocolo de Kyoto. Com o compromisso de limitar o 

aumento da temperatura global a 2°C, e idealmente a 1,5°C, o acordo uniu 196 países em torno 

de ações coletivas e metas ambiciosas, incluindo a restauração de ecossistemas degradados, 

especialmente florestas, como estratégia para mitigar a emissão de carbono e fortalecer a 

resiliência climática (United Nations, 2015a; Rogelj et al., 2016; Griscom et al., 2017). Além 

disso, o acordo destacou a importância da transparência no monitoramento das metas, 

estabelecendo mecanismos de revisão periódica, conhecidos como Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs), com revisões periódicas a cada cinco anos, e garantiu 

financiamento climático, com a promessa de US$ 100 bilhões anuais para apoiar países em 

desenvolvimento em suas ações de adaptação e mitigação (United Nations, 2015a; IPCC, 2019). 

Além dos tratados, diversas iniciativas globais têm promovido a restauração de 

ecossistemas degradados, consolidando esforços multilaterais. O Bonn Challenge, lançado em 

2011, estabeleceu a meta de restaurar 150 milhões de hectares até 2020 e 350 milhões até 2030 

(Bonn Challenge, 2023). Na América Latina e no Caribe, a Iniciativa 20x20, apresentada 

durante a COP20 em 2014, busca recuperar e proteger 50 milhões de hectares de terras 

degradadas até 2030 (Initiative 20x20, 2024). As Metas de Aichi, formuladas em 2010 pela 

CDB, também destacaram a recuperação de ecossistemas como um dos 20 objetivos 

estratégicos para a conservação da biodiversidade até 2020 (CDB, 2023). Mais recentemente, 

a Década das Nações Unidas da Restauração de Ecossistemas (2021-2030) foi proclamada em 

2019 com o intuito de prevenir, deter e reverter a degradação dos ecossistemas (United Nations, 

2019). Por fim, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada em 2015, inclui 
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17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas, com ênfase no ODS 15, voltado à 

proteção e recuperação de ecossistemas terrestres (United Nations, 2015b). 

O Protocolo de Kyoto também deu origem ao mercado de carbono (United Nations, 

1997), um sistema que possibilita a negociação de créditos de carbono entre países e empresas, 

estabelecendo três instrumentos de flexibilização para facilitar a redução das emissões de GEE 

de forma econômica e eficiente: I) Implementação Conjunta: permite que os países 

desenvolvidos do Anexo I do Protocolo compensarem suas emissões adquirindo unidades de 

redução de emissões de outros países do mesmo grupo, com os recursos sendo investidos em 

projetos de redução; II) Comércio de Emissões: permite que países ou organizações que 

tenham reduzido suas emissões além das metas negociem o excedente com aqueles que 

precisam compensar emissões superiores aos seus limites; e, por fim, III) Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL): permite que países desenvolvidos negociem reduções de 

emissões com países fora do Anexo I, como o Brasil, ao invés de reduzir suas próprias emissões 

(United Nations, 1997; Calel, 2013; Michaelowa; Shishlov; Brescia, 2019). Esse mecanismo 

promove a cooperação internacional e a transferência de recursos para apoiar programas de 

redução em países em desenvolvimento (Newell; Pizer; Raimi, 2014). 

Na prática, países em desenvolvimento, como o Brasil, podem implementar projetos de 

reflorestamento, restauração de ecossistemas degradados, conservação ambiental, entre outros 

projetos, que geram Reduções Certificadas de Emissões (RCEs), negociáveis no mercado 

global de carbono. Esses projetos devem seguir metodologias aprovadas, ser validados por 

Entidades Operacionais Designadas (EOD) e registrados pelo Conselho Executivo do MDL, 

com aprovação da Autoridade Nacional Designada (AND) do país anfitrião e do país adquirente 

dos créditos. Após a implementação, passam por certificação e monitoramento contínuo para 

garantir que as reduções sejam reais, mensuráveis e permanentes. Assim, além de reduzir 

emissões de GEE, o MDL viabiliza a transferência de recursos, impulsiona tecnologias 

sustentáveis e fortalece políticas ambientais, beneficiando a biodiversidade e as comunidades 

locais (United Nations, 1997; Calel, 2013; Newell; Pizer; Raimi, 2014; Michaelowa; Shishlov; 

Brescia, 2019) 

2.3 ASPECTOS LEGAIS, PLANEJAMENTO, CARACTERIZAÇÃO E 

GEOPROCESSAMENTO PARA A RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA 

No Brasil, a Lei da Proteção da Vegetação Nativa, Lei nº 12.651/2012, comumente 

conhecida como "Novo Código Florestal" (Brasil, 2012), substitui o antigo Código Florestal de 
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1965, Lei nº 4.771/ 1965 (Brasil, 1965) e desempenha um papel crucial ao estabelecer diretrizes 

para a conservação e recuperação da vegetação nos diversos biomas brasileiros. Uma das 

inovações introduzidas pela legislação foi a instauração do Cadastro Ambiental Rural e a 

previsão para implementação do Programa de Regularização Ambiental. O CAR fornece 

informações sobre a localização e o estado de adequação ambiental de cada imóvel rural, 

enquanto o PRA permite que os estados supervisionem e acompanhem os produtores rurais na 

recomposição de áreas com passivos ambientais (Brancalion et al., 2016a). Além disso, 

legislações específicas foram criadas para reforçar a proteção de biomas ameaçados, como a 

Lei da Mata Atlântica, Lei nº 11.428/2006 (Brasil, 2006), que é de âmbito federal, e a Lei do 

Cerrado, Lei Estadual nº 13.550/2009 (São Paulo, 2009), aplicável exclusivamente ao estado 

de São Paulo. 

A Lei da Mata Atlântica, por exemplo, proíbe a supressão de vegetação primária e 

secundária em estágio avançado de regeneração, exceto em casos de utilidade pública, sempre 

condicionados à compensação ambiental, que deve garantir a destinação de área equivalente à 

extensão desmatada, respeitando algumas características (Arts. 14 e 17). A legislação também 

criou o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica, destinado ao financiamento de projetos 

de restauração ambiental e pesquisa científica, com prioridade para Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), Reservas Legais (RLs), Reservas Particulares do Patrimônio Natural e 

zonas de amortecimento de Unidades de Conservação (Art. 36 e Art. 38, § 2º). Já a Lei do 

Cerrado proíbe a supressão da vegetação em áreas específicas no estado de São Paulo, como 

aquelas que abrigam espécies ameaçadas, protegem recursos hídricos, formam corredores 

ecológicos ou estão em zonas prioritárias para conservação (Art. 4º). Contudo, permite a 

supressão em outras áreas mediante autorização do órgão ambiental e adoção de medidas de 

mitigação e compensação ambiental (Arts. 5º, 6º e 7º). 

Em sintonia com esses esforços, o governo brasileiro estabeleceu o Plano Nacional de 

Recuperação da Vegetação Nativa em 2017, com a ambiciosa meta de restaurar 12 milhões de 

hectares de vegetação nativa até 2030, alinhando-se aos compromissos do Acordo de Paris e da 

Agenda 2030 (PLANAVEG, 2017). Recentemente, foi lançada a atualização do Planaveg 2025-

2028, conhecido como Planaveg 2.0, durante a 16ª Conferência das Partes (COP16) da 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), realizada em Cali, na Colômbia, reforçando o 

compromisso do Brasil com a restauração ecológica. Além da continuidade das ações voltadas 

à restauração em Área de Preservação Permanente (APP), Reserva Legal (RL) e Áreas de Uso 

Restrito (AUR), a nova versão do plano expande a recuperação para incluir Unidades de 
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Conservação, Terras Indígenas (TI) e outros territórios coletivos, reconhecendo a importância 

desses espaços para a conservação da biodiversidade (PLANAVEG, 2024). 

O novo plano também estabelece quatro estratégias transversais fundamentais para a 

restauração: inteligência espacial e monitoramento, utilizando plataformas multi-sistémicas 

para acompanhar a evolução da restauração em tempo real; fortalecimento da cadeia produtiva 

da recuperação, promovendo a oferta de insumos, sementes e mudas, além de consolidar 

mercados sustentáveis; pesquisa, desenvolvimento e inovação, incentivando a aplicação de 

tecnologias que ampliem a escala e a eficiência da restauração; e financiamento da recuperação, 

por meio de novos mecanismos e incentivos econômicos que viabilizem a execução das ações. 

Além disso, o Planaveg 2.0 reorganiza a meta de restaurar 12 milhões de hectares até 2030, 

dividindo-a em três frentes principais: 9 milhões de hectares destinados à restauração em APP, 

RL e AUR; 1 milhão de hectares em áreas rurais de baixa produtividade, com foco em sistemas 

agroflorestais e integração lavoura-pecuária-floresta; e 2 milhões de hectares em áreas públicas, 

abrangendo UCs, TIs e territórios coletivos (PLANAVEG, 2024). 

O Brasil também possui políticas de conservação ambiental por meio das UCs, 

regulamentadas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

instituído pela Lei nº 9.985/2000 (Brasil, 2000). Esse sistema estabelece diretrizes para a 

criação e gestão dessas áreas em diferentes esferas governamentais, sendo o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) responsável pela execução no âmbito 

federal, enquanto órgãos estaduais e municipais desempenham esse papel em suas respectivas 

jurisdições. No estado de São Paulo, a fiscalização das UCs estaduais é responsabilidade da 

Fundação Florestal, vinculada à Secretaria do Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística. Entre 

os mecanismos previstos no SNUC, destaca-se a Compensação Ambiental, estabelecida no 

Artigo 36, que obriga empreendimentos de significativo impacto ambiental a destinar recursos 

à criação e manutenção de UCPIs, reforçando a proteção desses territórios e contribuindo para 

a restauração e conservação da biodiversidade (Brasil, 2000; Gonçalves-Souza et al., 2021; Qin 

et al., 2023). 

As UCs ocupam cerca de 19,1% da área continental brasileira, com 161.824.838 

hectares. Já no estado de São Paulo, as UCs abrangem 4.157.704 ha, dos quais 964.507 ha são 

reservados para as UCPIs continentais, que somam ao todo 112 unidades, das quais três são 

federais, 67 estaduais e 42 municipais (MMA, 2023). De acordo com o SNUC, as UCPIs podem 

ser separadas em cinco diferentes categorias: I) Estação Ecológica, cujo principal objetivo é a 
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preservação dos ecossistemas, permitindo apenas atividades científicas e educacionais; II) 

Reserva Biológica, destinada à proteção integral da biodiversidade, sem intervenção humana, 

salvo em casos de manejo específico; III) Parque Nacional, Estadual ou Municipal, que visa à 

conservação ambiental e permite visitação pública, com regras estabelecidas para 

regulamentação; IV) Monumento Natural, criado para preservar sítios naturais raros, singulares 

ou de grande valor cênico, permitindo a propriedade privada, desde que não comprometa a 

integridade do local; e V) Refúgio de Vida Silvestre, voltado à proteção de ambientes essenciais 

para a sobrevivência de espécies, podendo incluir propriedades privadas, desde que estejam 

alinhadas com os objetivos de conservação, conforme pode ser visto na tabela 1. 

TABELA 1 - Diferentes categorias de manejo das Unidades de Conservação de Proteção 

Integral existentes. 

Categoria Objetivo Posse e domínio Visitação Pesquisa 

Estação 

Ecológica 

Preservação e 

pesquisa 

Público, áreas 

particulares serão 

desapropriadas 

Proibida, 

exceto com 

objetivo 

educacional 

Permitida, depende 

da autorização 

prévia 

Reserva 

Biológica 

Preservação 

integral 

Público, áreas 

particulares serão 

desapropriadas 

Proibida, 

exceto com 

objetivo 

educacional 

Permitida, depende 

da autorização 

prévia 

Parque 

Nacional 

Preservação, 

pesquisa, 

recreação e 

turismo 

Público, áreas 

particulares serão 

desapropriadas 

Permitida, 

sujeita ao 

Plano de 

Manejo e 

outras normas 

específicas 

Permitida, depende 

da autorização 

prévia 

Monumento 

Natural 

Preservação 

de sítios 

naturais raros 

e de grande 

beleza cênica 

Público ou privado, 

desde que seja 

possível 

compatibilizar os 

objetivos 

Permitida, 

sujeita ao 

Plano de 

Manejo e 

outras normas 

específicas 

Permitida, depende 

da autorização 

prévia 

Refúgio de 

Vida Silvestre 

Preservação 

de espécies 

de fauna e 

flora 

Público ou privado, 

desde que seja 

possível 

compatibilizar os 

objetivos 

Permitida, 

sujeita ao 

Plano de 

Manejo e 

outras normas 

específicas 

Permitida, depende 

da autorização 

prévia 

Fonte: Adaptado dos dados do SNUC (Brasil, 2000). 
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De forma adicional, às zonas de amortecimento desempenham um papel vital na 

proteção das UCs. Essas áreas compreendem o entorno das UCs e são delimitadas para que as 

atividades antrópicas sigam normas e restrições específicas, com o objetivo de reduzir os 

impactos sobre as áreas protegidas (Lopes; Veettil; Saldanha, 2021). As ZAs são definidas no 

Plano de Manejo, documento técnico regulamentado pelo SNUC (Brasil, 2000), que orienta a 

gestão da UC. Elaborado por órgãos gestores com apoio de especialistas e participação social, 

o plano baseia-se em diagnósticos ecológicos, socioeconômicos e legais, estabelecendo o 

zoneamento, caracterização, normas de uso, manejo dos recursos naturais, criação das ZAs, 

entre outros (Brasil, 2000; São Paulo, 2025). Além de sua função de proteção, às ZAs 

apresentam um grande potencial para a restauração, pois atuam como uma zona de transição 

que pode aumentar a conectividade entre fragmentos florestais, contribuindo para a recuperação 

da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos (De Matos et al., 2021; Zhang; Wang; Xie, 

2021). Elas também ajudam a minimizar os efeitos de borda, criar corredores ecológicos e 

reforçar a resiliência das UCs frente às mudanças climáticas e a pressões humanas (De Oliveira; 

Carvalho-Ribeiro; Maia-Barbosa, 2021; Ribeiro et al., 2021). Logo, investir na restauração das 

ZAs não só fortalece a proteção das UCs, mas também promove uma paisagem mais integrada 

e funcional, o que é essencial para a conservação em larga escala (Campos; De Lima; Da Silva 

Costa, 2023). 

Apesar da existência de vastas áreas passíveis de restauração nas UCPIs (Françoso et 

al., 2015; Moraes; Mello; Toppa, 2017; Wade et al., 2020), a implementação de ações 

restaurativas enfrenta desafios significativos, especialmente pela questão fundiária, devido à 

sobreposição de áreas de propriedades privadas com essas unidades (Sparovek et al., 2019; Da 

Silva et al., 2023). Essa situação limita a atuação do Estado nas políticas de restauração, 

exigindo abordagens específicas de gestão e incentivos para promover a recuperação e 

conservação dos territórios (Bustamante et al., 2019; Niemeyer et al., 2020). Diferentemente 

das UCPIs, que na maioria das categorias não permitem propriedades privadas, as ZAs são 

compostas exclusivamente por terras privadas, muitas dedicadas a atividades produtivas, o que 

torna essencial a identificação criteriosa das áreas prioritárias para restauração (Brasil, 2000; 

Perelló et al., 2012; De Almeida-Rocha; Peres, 2021). Para maior eficiência, esse processo deve 

cumprir as exigências da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Brasil, 2012), que obriga a 

restauração de APPs e RLs. O Planaveg 2.0 complementa essa abordagem ao prever a 

restauração dessas áreas, além de pastagens degradadas ou de baixa produtividade, como 

medida estratégica para alcançar a meta de 12 milhões de hectares restaurados. No entanto, a 
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falta de uma quantificação clara do potencial de recuperação nas ZAs e UCPIs gera incerteza 

sobre a real extensão das áreas disponíveis para restauração. 

Além da problemática fundiária existente nas UCPIs e da dúvida quanto à quantidade 

de áreas passíveis de serem restauradas em UCPIs e ZAs, torna-se extremamente necessário o 

diagnóstico dessas áreas buscando caracterizá-las (Bustamante et al., 2019; Brancalion et al., 

2019b). Esse processo é considerado uma etapa decisiva por Rodrigues, Gandolfi e Brancalion 

(2015), por representar a base das iniciativas de restauração, visto que todas as atividades e 

fases seguintes serão sustentadas por ela. Assim, um bom diagnóstico pode facilitar a tomada 

de decisão, pois conhecer as diferentes características de uma área influencia na escolha do 

melhor método de restauração (Jones et al., 2018; Holl; Brancalion, 2020; Atkinson; Bonser, 

2020) e, em resposta, aumenta a eficiência e diminui os custos (Molin et al., 2018; Strassburg 

et al., 2018). 

Dentro desse contexto, o geoprocessamento tem se consolidado como uma ferramenta 

essencial para a identificação de áreas com potencial para restauração ecológica. O uso de 

tecnologias como sistemas de informações geográficas (SIG) e imagens de satélite tem 

facilitado significativamente o mapeamento dessas áreas. Diversos estudos globais, como os 

realizados por Brancalion et al. (2019) e Strassburg et al. (2020), utilizam fontes de dados 

geoespaciais secundários para identificar as áreas passíveis de restauração, com variações nas 

fontes e metodologias adotadas. Em paralelo, Bastin et al. (2019) exploraram o potencial global 

de restauração florestal por meio de modelagens da cobertura arbórea atual e sua conversão 

para ecossistemas florestais, utilizando dados secundários e técnicas de modelagem em 

ambiente SIG. Outros estudos, como os de Molin et al. (2018) e Valente et al. (2021), aplicaram 

metodologias baseadas na classificação supervisionada de imagens de satélite para a elaboração 

de mapas de uso do solo, o que possibilitou a identificação de áreas restauráveis. Esses avanços 

metodológicos têm sido cruciais para expandir a escala de restauração ecológica, tanto no Brasil 

quanto globalmente.  

Diferentes métodos podem ser utilizados na restauração ecológica. Estudos apontam a 

regeneração como um dos métodos mais baratos e eficientes de restauração (Crouzeilles et al., 

2017; Brancalion et al., 2019b). Porém, para ocorrência de regeneração natural algumas 

características da paisagem são fundamentais, como proximidade para manchas florestais, 

declividade, distância para cursos d’água, entre outros fatores (Molin et al., 2017; Molin et al., 

2018; Crouzeilles et al., 2020). Em contrapartida, áreas mais degradadas, desprovidas dessas 
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condições propícias à regeneração natural e, por conseguinte, com menor potencial de 

recuperação, demandam a aplicação de técnicas mais complexas e custosas, como a restauração 

ativa (Prach et al., 2020; Philipson et al., 2020). Ainda, para locais próximos a vias de acesso e 

com declividade inferior a 20%, a restauração mecanizada se destaca como opção viável, 

reduzindo custos com mão de obra e ampliando a escala de restauração (Molin et al., 2018). A 

mecanização não só otimiza o processo de restauração, mas também contribui para a viabilidade 

econômica de projetos de grande escala, o que permite a recuperação de extensas áreas 

degradadas (Löf et al., 2012; Ramantswana; Guerra; Ersson, 2020; Li et al., 2022). 

         O território paulista é composto por diversas fitofisionomias e biomas, exigindo 

abordagens de restauração específicas para cada tipo de vegetação, que considere as suas 

particularidades ecológicas, históricas e socioeconômicas (Bustamante et al., 2019; Brancalion 

et al., 2019b; Silveira et al., 2020). Além disso, é preciso diferenciar a restauração florestal da 

restauração ecológica (caso desse estudo), pois nem todos os ecossistemas nativos são florestais 

(Guerra et al., 2020). Entretanto, enquadram-se na maioria dos programas de restauração, que 

apenas indicam vegetação nativa (CDB, 1992; Brasil, 2012; United Nations, 2015b; Brasil, 

2017; SEMIL, 2021). Segundo o Inventário Florestal do Estado de São Paulo (IF, 2020), o 

Estado possui 11 tipos de fitofisionomias vegetais, desde florestas ombrófilas densas até 

savanas gramíneo-lenhosa. Já em relação aos biomas, o estado é composto por Mata Atlântica 

(81%) e a Cerrado (19%) (IBGE, 2019), com cerca de 18 UCPIs com áreas de Cerrado e 104 

em Mata Atlântica. Ressalta-se que uma mesma UCPI e ZAs podem apresentar ambos os 

biomas ou apenas um (MMA, 2023). Torna-se, assim, imprescindível caracterizar a vegetação 

em relação ao seu bioma e fitofisionomia, além de outros diagnósticos, para entender os 

processos complexos e dinâmicos que envolve os ecossistemas de referência, bem como os 

fatores que afetam a sua restauração (Temperton et al., 2019; BuissoN et al., 2021; Silveira et 

al., 2022). 

3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 O presente projeto tem como objetivo quantificar e qualificar o potencial da restauração 

ecológica no interior das UCPIs e ZAs para o cumprimento das metas estabelecidas pelo 

programa Refloresta SP e Plano de Ação Climática do estado de São Paulo. 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
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● Desenvolver um banco de dados espaciais secundários para caracterização das UCPIs e 

ZAs de SP;  

● Compreender a estrutura fundiária presente das UCPIs, delineando as áreas de domínio 

público e privado, e estratificar as ZAs em tamanho das propriedades;  

● Gerar mapas temáticos e dados inéditos sobre o montante de áreas passíveis de 

restauração dentro das UCPIs e ZAs de SP;  

● Destacar os métodos de restauração mais eficazes para as áreas restauráveis 

identificadas dentro das UCPIs e ZAs;  

● Contribuir para o fortalecimento de políticas públicas voltadas para a restauração no 

interior das UCPIs e ZAs, subsidiando o Plano de Ação Climática de SP. 

4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo abrange 63 UCPIs continentais no estado de São Paulo e suas 

respectivas zonas de amortecimento (Figura 1). Estas áreas estão sujeitas às regulamentações 

estabelecidas pelo SNUC, o qual define diretrizes para a criação e administração dessas 

unidades e ZAs (BRASIL, 2000). A delimitação das ZAs é normalmente estabelecida no plano 

de manejo, que também define as diretrizes para o uso dessas zonas. Na ausência de um plano 

de manejo, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), na Resolução n° 428 de 17 

de dezembro de 2010, estabelece um raio de 3 km para as ZAs (Brasil, 2010). Das 63 UCPIs 

utilizadas neste estudo, todas são estaduais, conforme dados oficiais da Fundação Florestal 

(2024), que rege as UCs do estado de São Paulo, e apenas 32 apresentam ZAs estabelecidas em 

seu plano de manejo. Vale salientar que, embora São Paulo tenha 42 UCPIs municipais e quatro 

federais, segundo o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), essa base de 

dados apresenta inconsistências, sobreposições e lacunas. Por isso, as UCPIs estaduais, geridas 

com maior rigor pela Fundação Florestal, foram escolhidas para a análise. Ressalta-se que os 

dados referentes aos planos de manejo e às delimitações das zonas de amortecimento foram 

adquiridos em setembro de 2024, junto à Fundação Florestal, e estão sujeitos a constantes 

atualizações, em função da publicação de novos planos ou revisões dos existentes, podendo, 

portanto, apresentar diferenças dependendo do ano em que esta dissertação for consultada. 
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FIGURA 1 - Localização das Unidades de Conservação de Proteção Integral estaduais 

continentais, suas respectivas zonas de amortecimento e os biomas nos quais estão inseridos 

no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Adaptado dos dados da Fundação Florestal (2024) e IBGE (2019). 

No total, as UCPIs continentais cobrem aproximadamente 913.866,28 hectares no 

estado de São Paulo e as ZAs adicionais 1.627.451,72 ha, o que equivale a cerca de 3,68% e 

6,56%, respectivamente da área total do estado (IBGE, 2019). Deste total, aproximadamente 

95,36% (871.457,97 ha) da área das UCPIs e 56,52% (919.883,77 ha) das ZAs são cobertas por 

vegetação nativa (MapBiomas, 2023). Entre os biomas, 57 UCPIs estão delimitadas no bioma 

da Mata Atlântica, com 890.810 ha (97,5%) e apenas 17 em Cerrado, com 23.322 ha (2,5%) 

(IBGE, 2019). Por fim, entre as categorias de UCPIs previstas pelo SNUC, o estado apresenta 

todas as cinco categorias, sendo elas: Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Estadual; 

Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre, cada uma com particularidades próprias em 

relação a seus objetivos (Tabela 2). 
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TABELA 2 - Distribuição das Unidades de Conservação de Proteção Integral estaduais 

continentais no estado de São Paulo de acordo com sua categoria de manejo e área acumulada 

em cada bioma. 

Categoria de Manejo Quantidade 
Área Acumulada (ha) 

Cerrado Mata Atlântica 

Estação Ecológica 26 19.618 96.971 

Reserva Biológica 2 401 426 

Parque Estadual 31 1.579 776.644 

Monumento Natural 3 0 16.770 

Refúgio de Vida Silvestre 1 1.724 0 

Fonte: Adaptado dos dados da Fundação Florestal (2023) e IBGE (2019). 

4.2 BASE DE DADOS GEOESPACIAIS 

 Todo o projeto é fundamentado na integração de dados geoespaciais secundários, 

provenientes de fontes oficiais ou amplamente utilizados na ciência. Esses dados foram 

empregados para na criação de variáveis destinadas à caracterização das áreas restauráveis, 

abrangendo diferentes formatos, como matriciais ou vetoriais, bem como múltiplas escalas e 

resoluções. Sempre que necessário, esses dados passaram por transformações ou padronizações. 

Todos os arquivos foram padronizados para o sistema de coordenadas projetadas Albers South 

América. Na Tabela 3 são elencados os dados que compõem a base de dados geoespaciais, 

identificando o nome da variável desejada, seu código, escala/resolução, formato, período/ano 

e a respetiva fonte.  

TABELA 3 - Base de dados geoespaciais a ser elaborada para a obtenção das variáveis que 

comporão a caracterização das áreas restauráveis nas Unidades de Conservação de Proteção 

Integral e zonas de amortecimento no estado de São Paulo. 

Nome Formato Escala/Resolução Fonte 

Uso e Cobertura do Solo e 

Vegetação Nativa 
Matricial 30 m 

MapBiomas Coleção 8.0 

(1985 a 2022) 

Uso e Cobertura do Solo Matricial 10 m 
MapBiomas BETA 10m 

(2016 a 2022) 

MapBiomas Vigor da Pastagem Matricial 30 m 

MapBiomas Coleção 9.0 

Vigor da Pastagem (2000 a 

2023) 

Hidrografia e APPs Hídricas Vetorial 1:25.000 FBDS (2013) 

APPs de Altitude e Declividade Matricial 30 m SMA-SP (2013) 
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Reservas Legais Vetorial Multi-escala CAR (2023) 

Inventário Florestal do Estado 

de São Paulo 
Vetorial 1:10.000 Instituto Florestal (2020) 

Viveiros de Mudas Florestais 

Nativas 
Vetorial Multi-escala (IPA, 2023) 

Declividade Matricial 30 m SMA-SP (2013) 

Biomas Vetorial 1:250.000  IBGE (2019) 

Unidades de Conservação Vetorial Multi-escala Fundação Florestal (2023) 

Zonas de Amortecimento  Vetorial Multi-escala Fundação Florestal (2024) 

Áreas Públicas e Privadas nas 

UCPIs 
Vetorial Multi-escala Fundação Florestal (2023) 

Limites da Malha Fundiária Vetorial Multi-escala Imaflora & GeoLab (2018) 

Capacidade Potencial de Uso 

das Terras Agrícolas 
Matricial 30 m CATI (2017) 

Probabilidade de Regeneração 

Florestal 
Matricial 30 m Molin et al. (2018) 

Malha Viária Vetorial Multi-escala OpenStreetMap (2023) 

Fonte: Autoria própria. 

4.3 ANÁLISES ESPACIAIS 

4.3.1 Definição da base de dados para áreas restauráveis  

Para selecionar a base de dados mais adequada para a identificação de áreas restauráveis, 

foram comparadas duas coleções de Uso e Cobertura da Terra do MapBiomas: a Coleção 8.0, 

com resolução de 30 metros (2023a), baseada em imagens do satélite Landsat, e a Coleção 

BETA (2023b), com resolução de 10 metros, proveniente de imagens do satélite Sentinel-2. 

Ambas foram disponíveis em formato matricial e selecionadas para o ano de 2022. Foram 

consideradas como áreas passíveis de restauração todas as regiões localizadas dentro das UCPIs 

continentais do estado de São Paulo que receberam as classificações de pastagem e mosaico de 

usos. As demais classes foram excluídas do estudo. 

Ambas as bases de dados foram reclassificadas e convertidas para o formato vetorial 

(Figura 2 - A) utilizando o software QGIS (versão 3.28.13). Durante o processamento, foi 

aplicado um buffer de 0,0001 metros ao redor dos polígonos. Em seguida, utilizou-se a 

ferramenta “Dissolver” para unir todos os fragmentos de áreas restauráveis em um único 

polígono (Figura 2 - B), e a ferramenta “Multipartes para Partes Simples” para tornar os 

fragmentos que estão conectados em polígonos únicos. Por fim, aplicou-se um buffer negativo 

de -0,0001 metros para ajustar os polígonos resultantes (Figura 2 - C). 
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Esse processamento adicional foi necessário porque, ao converter dados raster para o 

formato vetorial, os polígonos gerados que se conectam apenas pelos vértices não são 

automaticamente unificados, resultando em fragmentos de áreas restauráveis que deveriam ser 

interpretadas como uma única entidade. Esse fenômeno cria múltiplos polígonos desconexos, 

mesmo quando pertencem à mesma área. O uso do buffer inicial permitiu conectar esses 

fragmentos, e as etapas subsequentes com as ferramentas "Dissolver" e "Multipartes para Partes 

Simples" unificaram os polígonos que se tocavam em suas bordas ou vértices, corrigindo a 

interpretação de área contínua. O buffer negativo final garantiu que os limites dos polígonos 

resultantes retornassem ao tamanho original sem distorções adicionais. 

FIGURA 2 - Esquematização da conversão dos dados raster para vetor e seu processamento. 

A: raster de área restaurável convertido para vetor; B: uso do buffer de 0,0001m e da 

ferramenta "Dissolver"; C: uso da ferramenta "Multipartes para Partes Simples" e buffer de -

0,0001m, gerando o polígono final de área restaurável. 

 

Fonte: Autoria própria. 

Com os polígonos de áreas restauráveis gerados, foi realizada uma interseção com os 

dados das UCPIs para calcular a quantidade de áreas restauráveis em cada unidade. Em seguida, 

foi feito o teste de Wilcoxon para verificar se havia diferença significativa entre as áreas 

restauráveis nos mapeamentos de 10m e 30m para cada uma das UCs. O ano base de 2022 foi 

utilizado como referência principal; no entanto, quando as imagens de 2022 estavam obstruídas 

ou com baixa visibilidade, a série histórica do Google Earth Pro (2024) foi consultada tanto 

para anos anteriores quanto para anos subsequentes, garantindo uma análise mais precisa. 

Foram selecionadas três unidades que apresentaram maiores discrepâncias na quantidade de 

áreas restauráveis entre os dados de 10m e 30m para interpretação visual detalhada. Esse 

processo permitiu identificar incongruências e, por fim, determinar a base de dados mais 

adequada para a análise. 
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4.3.2 Quantificação das áreas restauráveis em UCPIs e ZAs 

 Após a definição da base de dados mais adequada para a quantificação das áreas 

restauráveis, foi realizado o cálculo da área total em hectares para todas as áreas restauráveis 

localizadas dentro das UCPIs e ZAs. No caso das UCPIs, o montante total de áreas foi 

estratificado conforme as categorias de manejo, que incluem Estação Ecológica, Monumento 

Natural, Parque Estadual, Refúgio de Vida Silvestre e Reserva Biológica.  

Para as zonas de amortecimento, além de separar a área total restaurável por categoria 

de manejo, a estratificação também seguiu critérios baseados em Áreas de Preservação 

Permanente hídricas, Reserva Legal e Pastagens Degradadas, separada em Pastagens 

Severamente Degradadas (PSD) e Pastagens Moderadamente Degradadas (PMD), com dados 

derivados da FBDS (2013), CAR (2024) e MapBiomas (2023), respectivamente. Quando havia 

sobreposição de pastagens em APPs ou RLs, essas áreas de pastagem foram removidas para 

contabilizar integralmente as áreas de APPs e RLs. No entanto, sobreposições entre APPs e 

RLs foram mantidas, pois, conforme o artigo 15 do Código Florestal (BRASIL, 2012), uma 

mesma área pode ser designada simultaneamente como APP e RL. Por fim, as áreas restauráveis 

em RLs e APPs foram comparadas ao déficit dessas áreas nos imóveis localizados dentro das 

ZAs. 

Cabe destacar que esta análise não considerou a sobreposição das ZAs com outras 

categorias de proteção, como Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e UCUSs. Reconhece-se 

que essa interação pode influenciar o uso e manejo do território, sendo, portanto, um aspecto 

que merece atenção em estudos futuros, especialmente quanto a possíveis sinergias, 

sobreposições e conflitos que possam afetar as estratégias de restauração. 

4.3.3 Caracterização das áreas restauráveis 

A caracterização das áreas restauráveis nas UCPIs e ZAs adota uma abordagem 

espacialmente explícita, com o objetivo de analisar individualmente cada polígono de área 

restaurável e sintetizar os resultados relevantes. Para as ZAs, foram consideradas apenas as 

áreas passíveis de restauração localizadas dentro das APPs, RLs e pastagens degradadas. Isso 

se deve ao fato de que, apesar das limitações que existem no uso do solo nas ZAs, ainda é 

permitida a presença de pastagens e mosaicos de uso. No entanto, medidas voluntárias de 

restauração podem ser aplicadas em pastagens degradadas que não apresentam boa 

produtividade, bem como em APPs e RLs que, por lei, devem ser restauradas. As variáveis 
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selecionadas para essa caracterização estão detalhadas na Tabela 4, junto com seus respectivos 

códigos e definições. Também é apresentada a descrição sobre a importância de cada uma 

dessas variáveis no contexto do planejamento e da implementação das ações de restauração. 

TABELA 4 - Variáveis responsáveis pela caracterização das áreas restauráveis nas Unidades 

de Conservação de Proteção Integral e zonas de amortecimento no estado de São Paulo. 

Variável Código Definição 

Proximidade para Hidrografia PROXHI 

Distância euclidiana em metros para a 

hidrografia (massas d'água, rede 

hidrográfica ou nascentes) mais próxima 

Proximidade para Viveiro PROXVI 
Distância euclidiana em metros para o 

viveiro mais próximo 

Quantidade de Nascentes QTNASC 
Número de nascentes dentro da área 

restaurável 

Presença de APPs APP 
Indicação da presença de APP hídrica, de 

declividade ou altitude 

Uso e Cobertura do Solo ao 

Redor 
USOCSR 

Quantidade em hectares do uso e cobertura 

do solo em um raio de 5 km ao redor do 

centroide da área restaurável 

Proximidade de Remanescente 

de Vegetação Nativa 
PROXVN 

Distância euclidiana em metros para o 

remanescente de vegetação nativa mais 

próximo 

Tamanho da Mancha TAMMA Área em hectares da área restaurável 

Comprimento da Borda COBORD 
Comprimento em metros quadrados do 

perímetro da borda da área restaurável 

Bioma BIOM 
Classificação e quantidade em hectares do 

bioma 

Fitofisionomia Vegetal FITVEG 
Classificação e quantidade em hectares da 

fitofisionomia vegetal 

Capacidade Potencial de Uso 

das Terras Agrícolas 
CPUSTA 

Classificação e quantidade em hectares da 

capacidade potencial de uso das terras 

agrícolas 

Probabilidade de Regeneração 

Natural 
PROBRN 

Probabilidade de regeneração natural em 

porcentagem da área restaurável 

Declividade DECLIV 
Declividade em porcentagem da área 

restaurável 

Proximidade para Vias de 

Acesso 
PROXVIA 

Distância euclidiana em metros para a via de 

acesso mais próxima 

Fonte: Autoria própria. 

4.3.3.1 Descrição das variáveis para caracterização de áreas restauráveis  
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Proximidade para Hidrografia (PROXHI): áreas próximas a corpos d'água, como 

rios e lagos, tendem a apresentar melhores condições para o estabelecimento da vegetação, 

devido à maior disponibilidade hídrica e à conectividade ecológica, além de serem associadas 

APPs (Vettorazzi; Valente, 2016). Essas áreas também são fundamentais para a formação de 

corredores ecológicos, permitindo o fluxo de fauna e flora, o que contribui para a biodiversidade 

local (Rother et al., 2018; Rojas; Pidgeon; Radeloff, 2020). Além disso, áreas próximas à 

hidrografia têm maior capacidade de funções críticas, como a mitigação de enchentes (Dixon 

et al., 2016), a retenção de sedimentos e nutrientes (Portela et al., 2021), e a melhoria da 

qualidade da água por meio da filtragem natural promovida pela vegetação restaurada (Hoek 

Van Dijke et al., 2022; Wood et al., 2022).  

Proximidade para Viveiro (PROXVI): determinante para a logística, sucesso e os 

custos das atividades de restauração. Os viveiros são a principal fonte de mudas e outros 

insumos vegetais (Moreira Da Silva et al., 2017; Höhl et al., 2020), e quanto mais próximos 

estiverem das áreas restauráveis, menores os custos com transporte e relevantes, permitindo 

uma alocação eficiente de recursos (Schmidt et al., 2019). Além disso, a proximidade aos 

viveiros não apenas facilita o acompanhamento técnico durante o plantio e o monitoramento 

inicial, mas também aumenta as chances de sucesso das ações de restauração, permitindo a 

implementação de práticas adaptativas conforme necessário. Essa proximidade também 

proporciona insights culturais e práticos, já que os viveiristas estão familiarizados com o 

contexto local, favorecendo uma abordagem mais integrada e eficaz (Castro et al., 2021; 

Lacoretz; Pérez, 2024). 

Quantidade de Nascentes (QTNASC): as nascentes são pontos-chave no ciclo 

hidrológico, sendo responsáveis pelo abastecimento inicial de cursos d'água e pela manutenção 

da vazão em períodos de estiagem (Arreto; Ribeiro; Borba, 2010; Brasil, 2012; Currell; Katz, 

2023). Áreas com maior concentração de nascentes possuem alta sensibilidade ambiental e 

exigem restauração para garantir sua funcionalidade (Valente et al., 2021; Knighton et al., 

2023), protegendo contra processos como a compactação do solo e o assoreamento, que podem 

comprometer a qualidade e a disponibilidade de água (Taniwaki et al., 2017; Marmontel et al., 

2018). Além disso, a restauração em áreas com muitas nascentes favorece a recuperação de 

serviços ecossistêmicos fundamentais, como a regulação hídrica e a recarga de aquíferos 

(Valente et al., 2021). 
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Presença de APP (APP): identifica regiões legalmente protegidas que devem ser 

prioritárias na restauração, conforme a legislação ambiental brasileira (Brasil, 2012). Essas 

áreas desempenham funções ecológicas essenciais, como a proteção de margens de rios, 

nascentes e encostas, contribuindo para a estabilidade do solo, a regulação do ciclo hidrológico 

e a preservação da biodiversidade (Biggs et al., 2019; Mohan et al., 2022). Por exemplo, 

restaurar APPs associadas à hidrografia melhora o fluxo de água, reduzindo a sedimentação nos 

cursos d'água, aumentando a infiltração e assegurando a continuidade dos fluxos superficiais e 

subterrâneos (Rodrigues et al., 2011; González et al., 2017; Valente et al., 2021). Da mesma 

forma, a restauração de APPs localizadas em áreas de altitude e declividade auxilia no controle 

da erosão, na retenção de nutrientes e na mitigação de eventos extremos, como deslizamentos 

e enxurradas (Dos Santos et al., 2016). 

Uso e Cobertura do Solo ao Redor (USOCSR): fornece informações importantes 

sobre as pressões antrópicas e as condições ecológicas das áreas restauráveis (Yang et al., 

2022). O tipo de uso do solo ao redor pode influenciar diretamente o sucesso da restauração, 

por exemplo, áreas cercadas por vegetação natural apresentam maior potencial de regeneração 

natural e conectividade ecológica (Metzger et al., 2009; Crouzeilles et al., 2020), enquanto 

áreas dominadas por usos intensivos, como agricultura ou urbanização, podem demandar 

maiores esforços e investimentos para reduzir impactos externos (Hasan et al., 2020). Além 

disso, ajuda a avaliar o contexto paisagístico, identificando a viabilidade de formar corredores 

ecológicos, aumentar a conectividade entre fragmentos florestais e minimizar o isolamento de 

áreas restauráveis (Mcrae et al., 2012; Volk et al., 2018; Proft et al., 2018). 

Para esta variável, as classes dos dados de Uso e Cobertura da Terra da Coleção 8.0 do 

MapBiomas foram recategorizadas. Os resultados dessa recategorização estão apresentados na 

tabela 5 a seguir: 

TABELA 5 - Classificação do MapBiomas e sua respectiva recategorização das classes de 

Uso e Cobertura da Terra. 

Classificação MapBiomas Reclassificação 

Formação Florestal 

Floresta 

Formação Savânica 

Mangue 

Floresta Alagável 

Restinga Arbórea 
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Campo Alagado e Área Pantanosa 

Formação Natural não Florestal 

Formação Campestre 

Apicum 

Afloramento Rochoso 

Restinga Herbácea 

Outras Formações não Florestais 

Pastagem Pastagem 

Lavoura Temporária 
Agricultura 

Lavoura Perene 

Silvicultura Silvicultura 

Mosaico de Usos Mosaico de Usos 

Praia, Duna e Areal 

Área não Vegetada 

Área Urbanizada 

Mineração 

Outras Áreas não Vegetadas 

Rio, Lago e Oceano 
Corpo D'água 

Aquicultura 

Fonte: Adaptado dos dados do MapBiomas (2024). 

Proximidade de Remanescente de Vegetação Nativa (PROXVN): influencia 

diretamente o potencial de regeneração natural e a conectividade ecológica da área (Molin et 

al., 2018; Ortega et al., 2023). Áreas próximas a remanescentes de vegetação nativa têm maior 

chance de sucesso na restauração, já que esses fragmentos funcionam como fontes de sementes 

e abrigo para a fauna, que desempenham um papel crucial na dispersão de sementes e na 

polinização (Norden et al., 2009; Jesus et al., 2012). Além disso, a proximidade do 

remanescente facilita a formação de corredores ecológicos, promovendo a conectividade e o 

fluxo gênico (Proft et al., 2018). Essa variável também auxilia na identificação de áreas mais 

isoladas que exigem plantios direcionados, enquanto locais próximos a fragmentos podem 

favorecer a regeneração natural (Brancalion et al., 2016; Meli et al., 2017). 

Tamanho da Mancha (TAMMA): influencia diretamente as estratégias, técnicas e 

objetivos das ações de restauração. Áreas restauráveis menores, enfrentam maior 

vulnerabilidade à degradação, exigem intervenções mais específicas, como plantios mais 

densos, controle intensivo de espécies invasoras e a integração a corredores ecológicos ou 
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stepping stones (Haddad et al., 2015; Herrera et al., 2017; Xu et al., 2024). Áreas maiores, por 

sua vez, permitem projetos em larga escala, com maior potencial para restaurar funções 

ecológicas e reduzir os efeitos de borda (Strassburg et al., 2018; Banks-Leite et al., 2020). O 

tamanho também impacta a viabilidade logística e os custos, com áreas maiores permitindo 

economia de escala em recursos, mas exigindo maior esforço para monitoramento (Gann et al., 

2019; Sinegalia et al., 2024). Em contrapartida, fragmentos menores, especialmente os 

dispersos pela paisagem, demandam maior esforço para intervenções individualizadas, 

deslocamentos frequentes e atenção redobrada para mitigar os efeitos de borda e outras 

vulnerabilidades. 

Comprimento da Borda (COBORD): é uma métrica crucial para entender a interação 

das áreas restauráveis com o ambiente ao redor, especialmente em áreas isoladas de 

remanescentes de vegetação nativa. Bordas mais extensas podem amplificar os efeitos de borda, 

como maior exposição à radiação solar, ventos e invasão de espécies exóticas, comprometendo 

a regeneração natural e a estabilidade ecológica (Murcia, 1995; Fischer et al., 2021). Áreas com 

bordas alongadas geralmente indicam formas irregulares, o que pode aumentar sua 

vulnerabilidade à fragmentação (Laurance et al., 2007; Ries et al., 2017). No entanto, essas 

bordas também podem ser aproveitadas para intervenções específicas, como plantios protetores 

e criação de barreiras naturais, que ajudam a reduzir os efeitos de borda e a promover maior 

conectividade com o entorno (Fonseca; Joner et al., 2007; Xu et al., 2024).  

Bioma (BIOM): neste estudo, a variável bioma foi considerada principalmente como 

uma unidade administrativa, voltada ao planejamento ambiental, à aplicação de normas e à 

implementação de políticas públicas. Embora os biomas apresentem condições ecológicas e 

climáticas distintas, que influenciam as estratégias de restauração, essa classificação ampla não 

substitui análises ecológicas mais detalhadas em campo. Para a definição adequada das espécies 

nativas a serem utilizadas e das estratégias de restauração mais eficazes, é necessária uma 

verificação local mais aprofundada das áreas restauráveis, considerando fatores como tipos de 

solo, regimes hídricos, biodiversidade e dinâmicas ecológicas específicas, a fim de maximizar 

o sucesso das intervenções (Rodrigues; Gandolfi; Brancalion, 2015; Gann et al., 2019; Guerra 

et al., 2020; Barros et al., 2023). A seleção de espécies específicas para cada bioma é 

fundamental para restaurar processos ecológicos como a sucessão natural, a polinização e a 

dispersão de sementes (Ribeiro Da Silva et al., 2015; Guerra et al., 2020; Bergamo et al., 2021). 

Ainda assim, a variável bioma representa um importante ponto de partida, especialmente porque 

alguns deles, como a Mata Atlântica e o Cerrado, têm alta prioridade em políticas públicas e 
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estão sob forte pressão de degradação (Pinto et al., 2014; Schüler; Bustamante, 2022; Rother; 

Romanelli; Rodrigues, 2023). 

Fitofisionomia Vegetal (FITVEG): representa uma escala mais específica do bioma, 

fornecendo informações sobre a composição e estrutura das vegetações locais, essenciais para 

definir estratégias de restauração adequadas (IBGE, 2012; Sampaio et al., 2021). Considerar a 

fitofisionomia permite selecionar espécies nativas apropriadas e técnicas de manejo 

compatíveis com as condições ecológicas de cada formação, aumentando ainda mais as chances 

de sucesso da restauração e a recuperação de serviços ecossistêmicos, do que apenas o uso do 

bioma (Rodrigues; Gandolfi; Brancalion, 2015; Schmidt et al., 2019; Sampaio et al., 2021). 

Essa abordagem é particularmente relevante em biomas com alta diversidade fitofisionômica, 

como a Mata Atlântica e o Cerrado, que abrigam formações vegetais distintas como Floresta 

Estacional Semidecidual, Formação Pioneira com Influência Fluvial, Floresta Ombrófila 

Densa, Refúgio Ecológico, Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas, Formação Pioneira 

com Influência Fluviomarinha, Floresta Ombrófila Mista, Savana Arborizada, Savana 

Florestada, Savana Gramíneo-lenhosa e Floresta Estacional Decidual, que será utilizada neste 

estudo (IF, 2020). 

Capacidade Potencial de Uso das Terras Agrícolas (CPUSTA): classificação técnica 

definida pelo Decreto Estadual nº 41.719/1997 (São Paulo, 1997) que orienta o uso e o manejo 

agrícola das terras com base em limitações físicas, sem considerar aspectos econômicos ou 

conservacionistas (CATI, 2017). Por isso, embora não tenha sido concebida para fins de 

restauração, seu uso pode oferecer subsídios indiretos, principalmente ao evidenciar áreas com 

maiores limitações à atividade agrícola, que tendem a sofrer menor pressão por uso intensivo 

e, portanto, apresentam menores custos de oportunidade para a restauração (PLANAVEG, 

2017; Schüler; Bustamante, 2022). Essas regiões frequentemente apresentam solos pobres, 

relevo acidentado ou restrições climáticas, sendo vistas como de uso marginal para a agricultura 

e mais propícias à recuperação ambiental (Mucida et al., 2023; Safanelli et al., 2023). Por outro 

lado, áreas classificadas como de baixa limitação agrícola pode demandar esforços adicionais 

de negociação e incentivos econômicos, dada a alta competitividade para uso agropecuário 

(Schüler; Bustamante, 2022). 

Para esta análise, foram utilizados dados de 2017 fornecidos pela CATI (Coordenadoria 

de Assistência Técnica Integral), que classifica as terras agrícolas do estado de São Paulo de 
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acordo com sua capacidade potencial de uso. As terras são organizadas em classes que indicam 

seu potencial agrícola e as práticas necessárias para seu manejo sustentável: 

● Classe II: Adequada para diversos cultivos, desde que sejam implementadas práticas 

simples de conservação e correção do solo. 

● Classe III: Compatível com o cultivo agrícola, mas exige práticas mais complexas de 

conservação e correção do solo. 

● Classe IV: Adequada para cultivos que demandam o mínimo de revolvimento do solo. 

Com a adoção de práticas avançadas de conservação, pode ser utilizada para atividades 

que exponham o solo ou deixem-no descoberto temporariamente, mas apenas de forma 

ocasional ou em áreas muito restritas. 

● Classe V: Indicada para cultivos, pastagens e reflorestamento somente em condições 

específicas, determinadas pelo tipo de limitação presente, geralmente relacionadas ao 

excesso de água, e com a implementação de práticas de conservação do solo e da água. 

● Classe VI: Adequada para culturas permanentes que protejam o solo, cultivos de 

pequena escala com boa cobertura vegetal, pastagens bem manejadas e reflorestamento, 

desde que acompanhados por práticas de conservação do solo. 

● Classe VII: Indicada exclusivamente para pastagens bem manejadas, reflorestamentos 

e cultivos perenes de espécies arbóreas, desde que sejam aplicadas práticas avançadas 

de conservação e o solo permaneça constantemente coberto. 

● Classe VIII: Inadequadas para atividades agrícolas, pastagens ou reflorestamento. 

Destinam-se à preservação da fauna e flora silvestres, recreação, e armazenamento de 

água. Essa classe também inclui áreas legalmente restritas ao uso agrícola, conhecidas 

como Áreas de Preservação Permanente. 

 Ainda, essas classes podem ser subdivididas em três grupos principais: Grupo A, que 

abrange as classes I a IV, composto por terras aptas para qualquer tipo de uso; Grupo B, que 

inclui as classes V a VII, formado por terras inadequadas para cultivos intensivos e extensivos, 

mas que podem ser utilizadas para pastagens, reflorestamento e cultivos com restrições; e Grupo 

C, correspondente à classe VIII, que compreende terras impróprias para qualquer forma de 

cultivo, sendo recomendadas para a preservação da flora e fauna, além de atividades recreativas 

ou turísticas. 

Probabilidade de Regeneração Natural (PROBRN): reflete a capacidade de uma área 

se regenerar naturalmente com o mínimo de intervenção. Áreas com alta probabilidade de 
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regeneração, geralmente devido a condições favoráveis como solo adequado, presença de 

sementes viáveis e espécies nativas circundantes, podem exigir menos investimentos em termos 

de plantio e manejo, resultando em custos mais baixos e maior eficiência no uso dos recursos 

(Molin et al., 2018; Crouzeilles et al., 2020). Nesses casos, o foco pode ser em estratégias de 

monitoramento e manejo leve para garantir que a regeneração ocorra adequadamente (Chazdon; 

Guariguata, 2016). Em contraste, áreas com baixa probabilidade de regeneração demandam 

intervenções mais intensivas, como o plantio ativo de espécies nativas, controle de invasoras e 

correção do solo, o que pode aumentar significativamente os custos e a complexidade do projeto 

(Brancalion et al., 2022; Prach et al., 2020; Philipson et al., 2020). 

Declividade (DECLIV): áreas com alta declividade, como encostas íngremes, são mais 

suscetíveis à erosão e à perda de solo, tornando-se prioritárias para restauração com práticas 

que promovam a estabilização do terreno, como o uso de barreiras naturais, plantios com 

espécies de raízes profundas e cobertura vegetal densa (Brancalion et al., 2016; Saad et al., 

2018; Valente et al., 2021). Além disso, essas áreas frequentemente apresentam limitações para 

atividades agrícolas ou de infraestrutura, o que pode reduzir os conflitos de uso e favorecer sua 

destinação para conservação (Dos Santos et al., 2016; Molin et al., 2018). Por outro lado, áreas 

com baixa declividade oferecem maior facilidade logística para intervenções, como 

mecanização do plantio, mas podem enfrentar maior competição com usos econômicos 

intensivos (Schüler; Bustamante, 2022).  

Nesta variável, a classificação da declividade seguiu protocolos da EMBRAPA (2018), 

categorizando as áreas em classes de relevo conforme a porcentagem de declividade do terreno: 

plano (0-3%), suave ondulado (3-8%), ondulado (8-20%), forte ondulado (20-45%), 

montanhoso (45-75%) e escarpado (>75%), como pode ser visto na tabela 6. 

TABELA 6 - Classificação da Declividade conforme os Protocolos da EMBRAPA (2018). 

Classe de relevo Declividade (%) 

Plano 0-3 

Suave ondulado 3-8  

Ondulado  8-20 

Forte ondulado  20-45 

Montanhoso  45-75 

Escarpado  >75 

Fonte: Adaptado dos dados da EMBRAPA (2018). 
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Proximidade para Vias de Acesso (PROXVIA): é uma variável estratégica para o 

planejamento de projetos de restauração, pois influencia diretamente os custos, a logística e a 

viabilidade das intervenções (Wang et al., 2023). Áreas mais próximas a vias de acesso 

permitem maior facilidade no transporte de insumos, maquinários e equipes, reduzindo os 

custos operacionais e o tempo necessário para implementação e monitoramento (Aguirre-

Salado et al., 2017; Wang et al., 2023). No entanto, essa proximidade pode aumentar a 

vulnerabilidade das áreas à pressões antrópicas, como invasões, fragmentação, deposição de 

resíduos e expansão agrícola (Laurance; Goosem; Laurance, 2009; Braid; Nielsen, 2015; 

Teixeira; Rytwinski; Fahrig, 2020). Já áreas mais distantes das vias tendem a ter custos 

logísticos mais elevados e maior dificuldade de monitoramento, mas frequentemente enfrentam 

menor pressão humana, favorecendo a perpetuação da vegetação (Freitas; Hawbaker; Metzger, 

2010; Wang et al., 2023). 

4.3.4 Identificação da estrutura fundiária das áreas restauráveis 

 Para identificar a estrutura fundiária das áreas restauráveis nas UCPIs do estado de São 

Paulo, utilizamos dados geoespaciais fornecidos pela Fundação Florestal (2023). Esses dados 

incluem os polígonos das UCPIs em formato vetorial, além de informações sobre a divisão das 

áreas em terrenos públicos, privados e indefinidos dentro das UCPIs. Já as áreas restauráveis 

nas ZAs foram classificadas conforme o tamanho das propriedades: pequeno para imóveis 

rurais com até 4 módulos fiscais, médio para aqueles com área entre 4 e 15 módulos fiscais, 

grande para propriedades que ultrapassam os 15 módulos fiscais, e N/A (não aplicável) para 

áreas restauráveis inseridas fora de propriedades, de acordo com os limites da malha fundiária 

disponível no Atlas da Agropecuária Brasileira (Freitas et al., 2018).  

4.4 DEFINIÇÃO DO MÉTODO DE RESTAURAÇÃO 

A definição do possível método de restauração seguiu a metodologia proposta por Molin 

et al. (2017; 2018). Nessa metodologia utiliza-se a probabilidade de regeneração natural para 

cada pixel, também presente no estudo, variando de 0 a 100%. Posteriormente, é feita a divisão 

das probabilidades em três categorias e é associado um método de restauração para cada uma 

dessas categorias, com base em práticas previamente aplicadas para restauração florestal 

(Rodrigues et al., 2011; Brancalion et al., 2016b), ficando as categorias da seguinte forma: I) 0 

a 40% de probabilidade de regeneração - restauração por plantio; II) 41 a 70% - regeneração 

assistida; e por fim III) 71 a 100% - regeneração natural não assistida. Para este estudo, foi 

utilizada uma versão expandida do modelo de Molin, desenvolvida por Marcelo H. Matsumoto 
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durante seu período na WRI Brasil (2019), que foi adaptada para cobrir todo o estado de São 

Paulo, anteriormente aplicada apenas na região de Piracicaba. Esse modelo para o estado inteiro 

foi gerado em 2019, ou seja, os dados de mapeamento utilizados datam desse período. De forma 

adicional a essa metodologia, nos casos das áreas passíveis de restauração que estiverem em 

declividades não mecanizáveis, superiores a 20% (França et al., 2016), e quando não for 

possível a regeneração natural, será associada à categoria de semeadura direta, seja de forma 

manual ou com o emprego de aeronaves remotamente pilotadas (Engel; Parrotta, 2001; Palma; 

Laurance, 2015; Mohan et al., 2021; Castro et al., 2023). 

5 RESULTADOS  

5.1 DEFINIÇÃO DA BASE DE DADOS PARA ÁREAS RESTAURÁVEIS 

 Na comparação entre as coleções de Uso e Cobertura da Terra do MapBiomas, a 

Coleção 8.0, com resolução espacial de 30 m, e a Coleção BETA, com resolução de 10 m, 

observou-se uma diferença significativa na quantidade de áreas restauráveis por UCPIs (p = 

0.01164). A base de dados de 10 m identificou um total de 34.981,79 ha de áreas restauráveis, 

enquanto a de 30 m apontou 33.974,41 ha, resultando em uma diferença de 1.007,38 ha. 

Para uma análise mais aprofundada, selecionou-se três UCPIs para interpretação visual: 

o Parque Estadual Campina do Encantado, a Estação Ecológica Juréia-Itatins e o Parque 

Estadual Carlos Botelho. Essas áreas revelaram discrepâncias significativas na quantidade de 

áreas restauráveis detectadas por cada base de dados, com diferenças de até duas vezes nos 

valores entre as coleções (Tabela 7). Embora a Coleção de 10 metros ofereça maior resolução 

espacial, ela apresentou inconsistências na classificação do uso do solo, especialmente na 

identificação de áreas alagadas, que foram erroneamente classificadas como passíveis de 

restauração (Figura 3 e Figura 4), principalmente na Estação Ecológica Juréia-Itatins e Parque 

Estadual Campina do Encantado. A comparação com o Inventário Florestal do Estado de São 

Paulo (São Paulo, 2020) corroborou essas observações, confirmando a presença de Formações 

Pioneiras com Influência Fluvial nas áreas analisadas, que não deveriam ser consideradas 

restauráveis. 
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TABELA 7 - Comparativo do montante de áreas restauráveis em três Unidades de 

Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo com base em duas coleções de Uso 

e Cobertura da Terra do Mapbiomas: Coleção 8.0 de 30 m de resolução e Coleção BETA de 

10 m. 

Unidade Categoria 30 m 10 m 

Parque Estadual Campina do Encantado Parque Estadual 27,08 ha 70,74 ha 

Estação Ecológica Juréia-Itatins Estação Ecológica 841,85 ha 3426,82 ha 

Parque Estadual Carlos Botelho Parque Estadual 32,20 ha 72,37 ha 

Fonte: Autoria própria. 

 

FIGURA 3 - Comparativo de áreas passíveis de restauração na Unidade de Conservação de 

Proteção Integral Estação Ecológica Juréia-Itatins com base em duas coleções de Uso e 

Cobertura da Terra do Mapbiomas: Coleção 8.0 de 30 m de resolução e Coleção BETA de 10 

m, assim como o uso dos dados do Inventário Florestal do estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 
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FIGURA 4 - Comparativo de áreas passíveis de restauração na Unidade de Conservação de 

Proteção Integral Parque Estadual Campina do Encantado com base em duas coleções de Uso 

e Cobertura da Terra do Mapbiomas: Coleção 8.0 de 30 m de resolução e Coleção BETA de 

10 m, assim como o uso dos dados do Inventário Florestal do estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

Outro problema identificado na Coleção BETA de 10 m foi a classificação equivocada 

de estradas como áreas restauráveis. Como mostrado na Figura 5, essas estradas foram 

frequentemente confundidas com áreas de pastagem e mosaicos de uso. 
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FIGURA 5 - Comparativo de áreas passíveis de restauração na Unidade de Conservação de 

Proteção Integral Parque Estadual Carlos Botelho com base em duas coleções de Uso e 

Cobertura da Terra do Mapbiomas: Coleção 8.0 de 30 m de resolução e Coleção BETA de 10 

m. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

5.2 QUANTITATIVOS DE ÁREAS RESTAURÁVEIS EM UCPIs E ZAs  

 A partir da definição da Coleção 8.0 do MapBiomas de Uso e Cobertura da Terra 

(resolução de 30 metros) como a base de dados mais adequada, foram quantificadas as áreas 

restauráveis. Ao todo, foram identificados 450.285,8242 hectares de áreas restauráveis nas 

UCPIs e ZAs no estado de São Paulo. Especificamente, as UCPIs totalizaram cerca de 

33.973,40 ha de áreas restauráveis, enquanto as ZAs somaram 416.312,42 ha, correspondendo 

a 3,72% e 25,58% da área total dessas regiões, respectivamente. Os resultados detalhados para 

todas as 63 unidades e suas ZAs podem ser consultados no Anexo I (Tabelas S1 e S2). 
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 No geral, os fragmentos de áreas restauráveis nas UCPIs variaram de 0,0001 a 1.228,67 

ha, com média de 3,29 ha, mediana de 0,73 ha e desvio padrão de 22,3 ha. Entre as categorias 

de manejo, os Parques Estaduais destacaram-se com as maiores áreas restauráveis, totalizando 

29.269,08 ha, o que corresponde a 3,76% da área total desta categoria de UCPI (778.350,57 

ha). Já as Estações Ecológicas apresentaram 3.002,88 ha (2,57%) de área restaurável, seguidas 

pelos Monumentos Naturais, com 1.541,85 ha (9,19%), Refúgios de Vida Silvestre, com 125,44 

ha (7,28%) e por fim, as Reservas Biológicas, com uma área de 35,12 ha, totalizando 4,25% 

(Tabela 8). 

TABELA 8 - Distribuição das áreas restauráveis por categoria de manejo das Unidades de 

Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo, incluindo a área total por categoria, 

a área restaurável e o percentual de áreas restauráveis em relação à área total da categoria. 

Categoria Área da UC (ha) Área Restaurável (ha) Área Restaurável (%) 

Estação Ecológica 116.617,85 3.002,89 2,57% 

Monumento Natural 16.770,45 1.541,85 9,19% 

Parque Estadual 778.350,58 29.269,09 3,76% 

Refúgio de Vida 

Silvestre 
1.723,75 125,45 7,28% 

Reserva Biológica 827,25 35,13 4,25% 

Fonte: Autoria própria. 

A análise da distribuição dos fragmentos restauráveis em relação às categorias revelou 

que 42% possuem área entre 0 e 0,5 ha, totalizando 410,25 ha; 18% variam de 0,5 a 1 ha, com 

área total de 1.366,66 ha; 21% estão na faixa de 1 a 2,5 ha, somando 3.370,30 ha; 9% 

apresentam áreas de 2,5 a 5 ha, com um total de 3.221,02 ha; e 10% são maiores que 5 ha, 

totalizando 25.605,18 ha, como pode ser visto na Figura 6. Os três maiores fragmentos de áreas 

restauráveis contínuas encontram-se nas UCPIs: Parque Estadual Juquery, no sul do estado, e 

Parque Estadual Aguapeí e Parque Estadual Rio do Peixe, ambos no oeste, próximos à divisa 

com Mato Grosso do Sul, com áreas de 1.228,76 e 722,09 ha (Figura 7). 
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FIGURA 6 - Distribuição do tamanho dos fragmentos de áreas passíveis de restauração nas 

Unidades de Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

FIGURA 7 - Áreas passíveis de restauração nas Unidades de Conservação de Proteção 

Integral do estado de São Paulo e os maiores fragmentos restauráveis (Parque Estadual 

Aguapeí (A), Parque Estadual Rio do Peixe (B) e Parque Estadual Juquery (C). 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Em relação às ZAs, as áreas restauráveis variaram entre 0,0001 e 28.248,98 ha, com 

média de 13,24 ha, mediana de 1,07 ha e desvio padrão de 240,32 ha. Os Parques Estaduais 

também se destacaram com o maior montante de áreas restauráveis, somando 302.072,62 ha, o 

que corresponde a 19,73% do total de 1.531.026,31 ha das ZAs. As Estações Ecológicas seguem 

com 86.902,96 ha (29,73%), enquanto os Monumentos Naturais possuem 17.038,68 has 

restauráveis, representando 58,11%. Já os Refúgios de Vida Silvestre somam 7.036,12 ha 

(42,41%) e, por fim, as Reservas Biológicas apresentam 3.262,04 ha restauráveis, 

correspondendo a 25,54% (Tabela 9). 

TABELA 9 - Distribuição das áreas restauráveis por categoria de manejo, incluindo a área 

total das zonas de amortecimento das Unidades de Conservação de Proteção Integral do 

estado de São Paulo, a área restaurável e o percentual de áreas restauráveis em relação à área 

total das zonas de amortecimento. 

Categoria Área da ZA (ha) Área Restaurável (ha) Área Restaurável (%) 

Estação Ecológica 292.300,70 86.902,96 29,73% 

Monumento Natural 29.322,01 17.038,68 58,11% 

Parque Estadual 1.531.026,32 302.072,63 19,73% 

Refúgio de Vida 

Silvestre 
16.589,95 7.036,12 42,41% 

Reserva Biológica 12.771,63 3.262,04 25,54% 

Fonte: Autoria própria. 

A distribuição do tamanho dos fragmentos restauráveis nas ZAs por categoria mostrou 

que 25% estão na faixa de 0 a 0,5 ha, totalizando 1.215,71 ha; 24% entre 0,5 a 1, com área total 

de 5.066,48 ha; 24% entre 1 a 2,5 ha, somando 11.071,31 ha; 11% entre 2,5 a 5 ha, com total 

de 11.612,85 ha e 16% acima de 5 ha, com 354.307,18 ha (Figura 8). Os três maiores contínuos 

de áreas restauráveis se localizam ao centro (Estação Ecológica Caetetus) e sul (Parque Estadual 

Serra do Mar e Monumento Natural Estadual da Mantiqueira Paulista) do Estado, com 28.248, 

11.429 e 9.761 ha respectivamente (Figura 9). 
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FIGURA 8 - Distribuição do tamanho dos fragmentos de áreas passíveis de restauração nas 

zonas de amortecimento em Unidades de Conservação de Proteção Integral no estado de São 

Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

FIGURA 9 - Áreas passíveis de restauração nas zonas de amortecimento das Unidades de 

Conservação de Proteção Integral do estado de São Paulo e os maiores fragmentos 

restauráveis (Estação Ecológica Caetetus (A), Monumento Natural Estadual da Mantiqueira 

Paulista (B) e Parque Estadual Serra do Mar (C). 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Já a análise das áreas restauráveis nas ZAs, incluindo APPs, RLs e pastagens degradadas 

(moderada e severamente), ao todo apresentou 151.140,17 ha, o que representa 36,3% da área 

geral passível de restauração nas ZAs. Separado, as APPs revelaram o maior potencial de 

restauração, totalizando aproximadamente 64.526,90 ha, o que corresponde a 19,8% do total da 

área de APPs nas ZAs (325.752,13 ha). As áreas restauráveis em pastagens com degradação 

moderada somaram 41.683,35 ha, representando 35,6% da área total de pastagens (incluindo 

pastagens saudáveis, moderadamente degradadas e severamente degradadas) presentes no 

estudo, que totalizam 117.161,74 ha (50.891,46; 41.990,83; 24.279,45 ha respectivamente). Já 

as pastagens com degradação severa correspondem a 24.007,84 ha, o que equivale a 20,5% da 

área de pastagens. Por fim, as Reservas Legais contabilizam 28.059,58 ha de áreas restauráveis, 

representando 9,8% da área total das RLs (286.500,41 ha), conforme figura 10. 

É importante destacar que esses números refletem uma estratificação das áreas 

restauráveis dentro das ZAs, considerando apenas áreas passíveis de restauração, e são, 

portanto, mais conservadores, uma vez que no geral as ZAs contêm áreas economicamente 

ativas, como agricultura e pastagem. Além disso, deve-se considerar que pode haver 

sobreposição entre APPs e RLs, o que impede a simples soma desses valores sem uma análise 

mais detalhada. No entanto, no caso das pastagens degradadas, não há sobreposição com APPs 

e RLs, uma vez que essas áreas foram ajustadas previamente, com as APPs e RLs recortadas e 

tratadas separadamente. Assim, as pastagens degradadas e as APPs/RLs são tratadas como 

categorias distintas. 

FIGURA 10 - Áreas passíveis de restauração nas zonas de amortecimento das Unidades de 

Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo, classificadas em Áreas de 

Preservação Permanente (APPs), Reservas Legais (RLs), Pastagens Severamente Degradadas 

(PSD) e Pastagens Moderadamente Degradadas (PMD). 

 

Fonte: Autoria própria. 
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5.3 CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS RESTAURÁVEIS 

5.3.1 Proximidade para Hidrografia (PROXHI) 

A distância para ass áreas passíveis de restauração em relação a hidrografia, que pode 

ser massa d’água, rede ou nascente (FBDS, 2017) variou de 0 a 3.607,89 m nas UCPIs, com 

média de 122,44 m. Nas ZAs, a distância variou entre 0 e 3.371,11 m, com uma média de 61,11 

m. Entre as áreas restauráveis nas UCPIs, 35,69% (3.670 fragmentos) estavam a 0 m de 

distância, 41,28% (4.245) estavam á uma distância superior de 0 chegando a 100 m; 20,21% 

(2078) acima de 100 até 1000 m e 2,82% (290) acima de 1000 m. Já os fragmentos das ZAs, a 

maior parte apresentou uma distância superior de 0 com o máximo de 100 m equivalente a 

54,08% (62.532); 32,90% (38.037) á uma distância de 0m; 12,22% (14.124) acima de 100m até 

1000 m, e a 0,81% (935) acima de 1000m (Figura 11) 

FIGURA 11 - Distribuição das distâncias das áreas passíveis de restauração em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral e suas zonas de amortecimento no estado de São Paulo em 

relação a hidrografia (massas d’água, rede ou nascentes). 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.2 Proximidade para Viveiro (PROXVI) 

A proximidade das áreas passíveis de restauração em relação aos viveiros variou de 0 a 

98.779,80 m nas UCPIs, com média de 21.138,50 m. Entre as áreas das UCPIs, 19,17% (1.971 

fragmentos) estavam a distâncias entre 0 até 7500 m; 21,88% (2.250) apresentaram distância 

superior a 7.500 até 15.000 m; 38,87% (3.997) estavam a uma distância superior a 15.000 m 

até 30.000 m; e 20,08% (2.065) estavam acima de 30.000 m. Já nas ZAs, a distância variou 

entre 0 a 99.615,84 m, apresentando uma média de 22.107,52 m. Nas ZAs 13,11% (15.156) 

estavam á uma distância entre 0 a 7500 m, 21,99% (25.424) estavam a uma distância superior 
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a 7.500 m até 15.000 m, 42,87% (49.572) estava a uma distância superior a 15000 até 30000, e 

22,03% (25.476) estavam acima de 30.000 m, conforme figura 12. 

FIGURA 12 - Distribuição das distâncias das áreas passíveis de restauração em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral e suas zonas de amortecimento no estado de São Paulo em 

relação aos viveiros. 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.3 Quantidade de Nascentes (QTNASC) 

 Nas áreas passíveis de restauração das UCPIs, a quantidade de nascentes variou de 0 a 

58, com uma média de 0,13. A maioria dos fragmentos não apresentou nascentes (92,96%; 

9.559 fragmentos), enquanto 5,89% (606 fragmentos) possuíam de 1 a 2 nascentes, 0,84% (86 

fragmentos) tinham de 3 a 5 nascentes, e apenas 0,31% (32 fragmentos) apresentavam mais de 

5 nascentes. Nas ZAs, a quantidade de nascentes variou de 0 a 301, com uma média de 0,11. 

De forma semelhante, a maior parte das áreas passíveis de restauração não possuía nascentes 

(93,57%; 108.194 fragmentos). Além disso, 5,28% (6.109 fragmentos) apresentavam de 1 a 2 

nascentes, 0,91% (1.052 fragmentos) tinham de 3 a 5 nascentes, e 0,24% (273 fragmentos) 

registraram mais de 5 nascentes, conforme ilustrado na figura 13. 
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FIGURA 13 - Distribuição quantidade de nascentes contidas nas áreas passíveis de 

restauração em Unidades de Conservação de Proteção Integral e suas zonas de amortecimento 

no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.4 Presença de APP (APP) 

Do total de fragmentos de áreas passíveis de restauração nas UCPIs, 58,95% (6.062 

fragmentos) possuem a presença de algum tipo de APP, incluindo APPs hídricas, de declividade 

ou de altitude, em seu território. As ZAs também apresentam características semelhantes, com 

a presença de APPs em 72,06% (83.325) da quantidade total de fragmentos passíveis de 

restauração. 

5.3.5 Uso e Cobertura do Solo ao Redor (USOCSR) 

 A classe florestal representou a maior proporção da área total ao entorno dos 5 km das 

áreas passíveis de restauração nas UCPIs, com 63,62% (1.529.232,15 ha) e as ZAs 

apresentaram 50,32% (2.088.289,45 ha). As formações naturais não florestais corresponderam 

a 1,44% e 1,15% (27.560,82 e 59.614,52 ha), respectivamente. Pastagens ocupam 6,99% e 

11,21% (167.911,25 e 465.046,27 ha), enquanto as áreas agrícolas somaram 8,31% e 12,60% 

(199.821,39 e 522.955,26 ha). A silvicultura apresentou 2,78% e 3,86% (66809,14 e 160037,68 

ha), e o mosaico de usos foi mais expressivo nas ZAs (14,42% ou 278.887,03 ha) em 

comparação às UCPIs (11,60% ou 598.263,63). Áreas não vegetadas e corpos d’água 

mostraram percentuais semelhantes entre as categorias, variando entre 3,66% e 3,84% 

(87.984,84 e 159.365,83 ha), e entre 1,89% e 2,32% (45.526,33 e 96.280,76 ha), 

respectivamente (Figura 14). 
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FIGURA 14 - Distribuição da proporção dos tipos de uso e cobertura do solo no entorno de 5 

km ao redor do centroide das áreas passíveis de restauração nas Unidades de Conservação de 

Proteção Integral e zonas de amortecimento no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.6 Proximidade de Remanescente de Vegetação Nativa (PROXVN) 

As áreas passíveis de restauração nas UCPIs apresentaram distâncias variando de 0 m, 

ou seja, áreas já inseridas em remanescentes de vegetação nativa, até 163,92 m, com média de 

0,57 m. Desses fragmentos, 90,35% (9.291) estavam a 0 m, seguidos por 8,30% (854) com 

distâncias superiores a 0 e até 5 m, 0,18% (19) com distâncias maiores que 5 e até 25 m, e 

1,16% (119) com distâncias superiores a 25 m, conforme figura 15. Nas ZAs, as distâncias 

variaram de 0 a 2.399,75 m, com uma média de 12,31 m. A maioria dos fragmentos (88,78%; 

102.659) apresentava distância de 0 m. Já aqueles com distâncias superiores a 0 m até 50 m 

representaram 5,12% (5.924); de 50 m a 100 m, somaram 2,49% (2.879); e os fragmentos com 

distâncias maiores que 100 m corresponderam a 3,60% (4.166) (Figura 16). 
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FIGURA 15 - Distribuição das distâncias das áreas passíveis de restauração em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo em relação aos remanescentes de 

vegetação nativa. 

Fonte: Autoria própria. 

 

FIGURA 16 - Distribuição das distâncias das áreas passíveis de restauração nas zonas de 

amortecimento das Unidades de Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo em 

relação aos remanescentes de vegetação nativa. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.7 Tamanho da Mancha (TAMMA) 

O tamanho das manchas de áreas passíveis de restauração nas UCPIs variou de 0,0001 

a 1228,68 ha, com média de 3,30 ha e mediana de 0,73 ha. Em termos de distribuição, 59,35% 

(6.103 fragmentos; 1768,10 ha totais) possuem tamanhos maiores que 0 até 1 ha, seguido de 

20,85% (2.144; 3361,77 ha) entre 1 a 2,5 ha, 9,08% (934; 3220,22 ha) entre 2,5 a 5 ha, e 10,72% 

(1.102; 25623,31 ha) maiores que 5 ha. Já nas ZAs, a variação foi de 0,0001 a 4846,29 ha, com 

média de 1,31 ha e mediana de 0,07. Cerca de 86,71% (100.263; 15947,33 ha) das áreas 
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passíveis de restauração em valores maiores que 0 até 1 ha, 7,75% (8.962; 13997,53 ha) entre 

1 a 2,5 ha, 2,87% (3.322; 11514,48) entre 2,5 a 5 ha, e por fim, 2,66% (3.081; 109681,29 ha), 

conforme apresentado na figura 17. 

FIGURA 17 - Distribuição dos tamanhos das áreas passíveis de restauração em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral e zonas de amortecimento no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.8 Comprimento da Borda (COBORD) 

O comprimento da borda dos fragmentos de áreas passíveis de restauração nas UCPIs 

variou de 0,024 a 127.138,91 m², com média 980,09. Para a distribuição, cerca de 21,58% 

(2.219 fragmentos) apresentaram valores maiores que 0 até 100 m², seguido de 27,87% (2.866) 

com mais que 100 a 500 m², 26,81% (2.757) com mais que 500 a 1000 m², e 23,74% (2441) 

maiores que 1000 m². Já o comprimento da borda dos fragmentos restauráveis nas ZAs, variou 

de 0,00 a 680115,44 m², com média de 480,49 m². Maioria dos fragmentos (40,46%; 46.779 

fragmentos) apresentaram comprimentos maiores que 0 até 100 m², seguido de 39,95% (46.190) 

maiores que 100 até 500 m², 11,12% com mais que 500 até 1000 m², e 8,47% (9799) com mais 

de 1000 m² (Figura 18). 
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FIGURA 18 - Distribuição dos comprimentos das bordas das áreas passíveis de restauração 

em Unidades de Conservação de Proteção Integral e zonas de amortecimento no estado de 

São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.9 Bioma (BIOM) 

Nos diferentes biomas analisados, a maioria da área total passível de restauração foi 

identificada na Mata Atlântica, representando 94,63% (32.149,32 ha) nas UCPIs e 94,88% 

(143.399,15 ha) nas ZAs. Em contraste, o Cerrado apresentou uma contribuição bastante 

reduzida, com apenas 5,37% (1.823,35 ha) e 5,12% (7.741,41 ha). Em relação à quantidade de 

fragmentos de áreas passíveis de restauração, observou-se que, nas UCPIs, apenas 0,42% dos 

fragmentos apresentaram os dois biomas em sua composição. A maioria, 90,90%, está inserida 

no bioma Mata Atlântica, enquanto 8,68% pertence ao bioma Cerrado. De forma semelhante, 

nas ZAs, a maior parte dos fragmentos está associada ao bioma Mata Atlântica (92,91%), com 

uma menor proporção no bioma Cerrado (6,83%) e fragmentos contendo ambos os biomas 

(0,26%). 

5.3.10 Fitofisionomia Vegetal (FITVEG) 

Na fitofisionomia vegetal, a Floresta Ombrófila Densa apresentou a maior proporção de 

áreas passíveis de restauração, com 58,16% (6303,99 ha) nas UCPIs e 49,89% (13941,72 ha) 

nas ZAs. Em seguida, destacou-se a Formação Pioneira com Influência Fluvial, com 12,11% 

(1313,74 ha) nas UCPIs e 22,61% (6319,17 ha) nas ZAs. Na Savana Gramíneo-lenhosa, 8,13% 

(882,38 ha) e 0,02% (5,85 ha), na Floresta Estacional Semidecidual 6,61% (717,40 ha) e 

15,10% (4219,89 ha), na Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas 4,72% (512,24 ha) e 

5,19% (1451,47 ha), e no Refúgio Ecológico 4,66% (505,93 ha) e 3,11% (870,36 ha), 



58 
 

respectivamente. Por fim, as demais fitofisionomias juntas somaram 4,92% (607,37 ha) nas 

UCPIs e 3,69% (1135,48 ha) nas ZAs (Tabela 10). 

TABELA 10 - Distribuição da proporção e hectares das fitofisionomias vegetais das áreas 

passíveis de restauração nas Unidades de Conservação de Proteção Integral e zonas de 

amortecimento no estado de São Paulo. 

Fitofisionomia Vegetal UCPIs (ha) UCPIs (%) ZAs (ha) ZAs (%) 

Floresta Ombrófila Densa 6309,99 58,16% 13941,72 49,89% 

Formação Pioneira com Influência 

Fluvial 

1313,74 12,11% 6319,67 22,61% 

Savana Gramíneo-lenhosa 882,38 8,13% 5,85 0,02% 

Floresta Estacional Semidecidual 717,40 6,61% 4219,89 15,10% 

Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas 

512,24 4,72% 1451,47 5,19% 

Refúgio Ecológico 505,93 4,66% 870,36 3,11% 

Floresta Ombrófila Mista 201,61 1,86% 534,54 1,91% 

Savana Arborizada 186,55 1,72% 246,37 0,88% 

Savana Florestada 145,86 1,34% 251,48 0,90% 

Formação Pioneira com Influência 

Fluviomarinha 

73,35 0,68% 103,09 0,37% 

Floresta Estacional Decidual 0,00 0,00% 1,79 0,01% 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.11 Capacidade Potencial de Uso das Terras Agrícolas (CPUSTA) 

Na distribuição das classes de capacidade potencial de uso das terras agrícolas destacou-

se a Classe VII, nesta as UCPIs possuem 53,50% (17924,66 ha) da área restaurável total e as 

ZAs possuem 32,96% (48737,28 ha). A Classe III foi a segunda mais expressiva, com 18,92% 

(6340,54 ha) nas UCPIs e 33,75% nas ZAs (49894,45 ha). A Classe II correspondeu a 5,97% 

(2000,99 ha) das áreas e 4,52% (6677,65 ha), enquanto a classe IV apresentou 0,56% (187,07 

ha) e 9,38% (13870,45 ha). Já a classe V revelou 4,45% (1490,37) nas e 3,90% (5769,49 ha), e 

a classe VI representou 15,86% (5315,34 ha) e 15,45% (22844,21 ha), respectivamente. Por 

fim, a classe VIII foi a menos expressiva, com 0,73% (244,68 ha) nas UCPIs e 0,04% (53,52 

ha) nas ZAs (Figura 19). 
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FIGURA 19 - Distribuição das classes de capacidade potencial de uso das terras agrícolas nas 

áreas passíveis de restauração nas Unidades de Conservação de Proteção Integral e zonas de 

amortecimento no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.12 Probabilidade de Regeneração Natural (PROBRN) 

 A distribuição da probabilidade de regeneração natural para a totalidade da área passível 

de restauração nas UCPIs revelou os seguintes resultados: 51,42% (14.047,63 ha) apresentam 

probabilidade superior a 75% até 100%; 22,34% (6.103,23 ha) possuem probabilidade superior 

a 50% até 75%; 10,64% (2.905,71 ha) estão na faixa de valores superiores a 25% até 50%; e 

15,60% (4.260,48 ha) possuem probabilidade entre 0% e 25%. Para as ZAs, 17,36% (23.454,58 

ha) apresentam probabilidade superior a 75% até 100%, 15,33% (20.699,95 ha) possuem 

probabilidade superior a 50% até 75%, 16,70% (22.552,07 ha) estão na faixa de valores 

superiores a 25% até 50% e 50,61% (68.365,45 ha) possuem probabilidade entre 0% e 25%. 

Ambos os resultados podem ser observados na figura 20. 
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FIGURA 20 - Distribuição das probabilidades de regeneração natural das áreas passíveis de 

restauração em Unidades de Conservação de Proteção Integral e suas zonas de amortecimento 

no estado de São Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.13 Declividade (DECLIV) 

A maior parte da área total passível de restauração nas UCPIs está concentrada na classe 

forte ondulado, com 30,26% (10.266,09 ha), seguida pela classe plano, com 23,96% (8.128,12 

ha). As outras classes correspondem a ondulado com 19,70% (6.684,70 ha), suave ondulado 

com 13,72% (38.527,85 ha), montanhoso com 10,69% (3.937,24 ha) e escarpado com 1,67% 

(275,39 ha). Nas ZAs, a classe plana foi a mais predominante, representando 32,70% (49.394,53 

ha), seguida pela classe suave ondulado, com 25,51% (38.527,85 ha). A seguir, destacam-se as 

classes ondulado com 23,00% (34.742,26 ha) e forte ondulado com 16,00% (24.174,79 ha), 

enquanto as classes montanhoso e escarpado ocuparam, respectivamente, 2,61% (3.937,24 ha) 

e 0,18% (275,39 ha) da área, conforme pode ser visto na figura 21. 
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FIGURA 21 - Distribuição das classes de relevo nas áreas passíveis de restauração nas 

Unidades de Conservação de Proteção Integral e zonas de amortecimento no estado de São 

Paulo. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.3.14 Proximidade para Vias de Acesso (PROXVIA) 

A proximidade das áreas passíveis de restauração em relação às vias de acesso, variou 

de 0 a 10.621,73 m, com média de 820,27 m nas UCPIs. A distribuição das distâncias foi de 

15,74% (1.619) das áreas estavam a 0 m de distância; 42,48% (4.368) apresentaram distância 

superior a 0 até 500 m; 15,26% (1.569) estavam a uma distância superior a 500 até 1.000 m; e 

26,52% (2.727) estavam a uma distância acima de 1.000 m. Já nas ZAs, a distância variou de 0 

a 7.102,17 m, com média de 415,69 m. Cerca de 13,70% (15.841) dos fragmentos de áreas 

passíveis de restauração estavam a 0 m de distância; 60,28% (69.695) apresentaram distância 

superior a 0 m até 500 m; 13,86% (16.024) estavam a uma distância superior a 500 m até 1.000 

m; e 12,17% (14.068) estavam acima de 1.000 m (Figura 22). 
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FIGURA 22 - Distribuição das distâncias das áreas passíveis de restauração em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral e suas zonas de amortecimento no estado de São Paulo em 

relação às vias de acesso. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5.4 IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA DAS ÁREAS RESTAURÁVEIS 

De acordo com os dados da Fundação Florestal (2023), as áreas passíveis de restauração 

nas UCPIs estão subdivididas entre três diferentes domínios. O domínio público representa 

31,42% dos fragmentos (4.006) e 46,70% da área total restaurável (15.866,80 ha), com uma 

proporção de 4,70% em relação à área total por categoria de domínio. No domínio particular, 

17,16% dos fragmentos (2.188) correspondem a 25,32% da área restaurável (8.600,70 ha), com 

proporção de 5,01%. Já no domínio indefinido, 51,42% dos fragmentos (6.556) abrangem 

27,98% da área restaurável (9.506,56 ha), apresentando proporção de 2,02% (Tabela 11). 

TABELA 11 - Distribuição das áreas passíveis de restauração em Unidades de Conservação 

de Proteção Integral no estado de São Paulo, de acordo com o domínio fundiário, 

apresentando a quantidade e a porcentagem de fragmentos, a área total restaurável (em 

hectares e porcentagem), e a proporção, que representa a razão entre a área restaurável e a 

área total das propriedades em cada tipo de domínio fundiário. 

Domínio 
Quantidade Hectares 

Proporção % 
n° % n° % 

Pública 4.006 31,42% 15.866,80 46,70% 4,70% 

Particular 2.188 17,16% 8.600,70 25,32% 5,01% 

Indefinida 6.556 51,42% 9.506,56 27,98% 2,02% 

Fonte: Autoria própria. 
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Já para as ZAs, as áreas passíveis de restauração estão concentradas principalmente nas 

grandes propriedades, que representam 47,92% dos fragmentos restauráveis (79.907) e 75,88% 

da área total restaurável (114.684,55 ha), com uma proporção de 11,44% em relação à área total 

dessas propriedades por categoria dentro das ZAs. As pequenas e médias propriedades somam 

apenas 0,06% dos fragmentos (93) e menos de 0,01% da área restaurável (0,52 ha), com as 

maiores proporções de área restaurável, 23,28% e 23,20%, respectivamente. Já as propriedades 

classificadas como "N/A" correspondem a 52,03% dos fragmentos (86.758) e 24,12% da área 

restaurável (36.457,58 ha), com uma proporção de 18,65% (Tabela 12). 

TABELA 12 - Distribuição das áreas passíveis de restauração nas zonas de amortecimento 

das Unidades de Conservação de Proteção Integral no estado de São Paulo, de acordo com o 

tamanho das propriedades, apresentando a quantidade e a porcentagem de fragmentos, a área 

total restaurável (em hectares e porcentagem), e a proporção, que representa a razão entre a 

área restaurável e a área total das propriedades em cada categoria de tamanho. 

Tamanho da 

Propriedade 

Quantidade Hectares 
Proporção % 

n° % n° % 

Pequena 42 0,03% 0,06 0,00% 23,28% 

Média 51 0,03% 0,46 0,00% 23,20% 

Grande 79.907 47,92% 114.684,55 75,88% 11,44% 

N/A 86.758 52,03% 36.457,58 24,12% 18,65% 

Fonte: Autoria própria. 

5.5 DEFINIÇÃO DO MÉTODO DE RESTAURAÇÃO  

 Para as UCPIs, os métodos predominantes foram a regeneração natural não assistida, 

que correspondeu a 58,03% (15.852,58 ha) da área total restaurável, seguido pelo plantio com 

20,78% (5.675,34 ha). A regeneração assistida e a semeadura direta representaram proporções 

menores, com 13,39% (3.658,35 ha) e 7,80% (2.130,77 ha), respectivamente. Já nas ZAs, o 

plantio foi o método mais prevalente, abrangendo 54,94% (74.203,22 ha) da área restaurável, 

enquanto a regeneração natural não assistida foi responsável por 20,61% (2.7841,05 ha). Os 

métodos de regeneração assistida e semeadura direta somaram 13,06% (17.637,36 ha) e 11,39% 

(15.390,41), respectivamente, conforme ilustrado na figura 23. 
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FIGURA 23 - Distribuição da proporção das áreas passíveis de restauração em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral e suas zonas de amortecimento no estado de São Paulo em 

relação aos possíveis métodos de restauração a serem empregados. 

 

Fonte: Autoria própria. 

6 DISCUSSÃO  

6.1 QUANTIFICAÇÃO DAS ÁREAS RESTAURÁVEIS EM UCPIS E ZAS 

Após avaliar as particularidades e limitações de cada base de dados, a Coleção 8.0 foi 

considerada a mais adequada para identificar áreas restauráveis, com a discussão completa no 

Anexo II. A partir dessa base, foram identificados 185.113,57 ha passíveis de restauração nas 

UCPIs e ZAs do estado de São Paulo, o que representa 12,34% da meta de 1,5 milhão de 

hectares do Plano de Ação Climática de SP. As UCPIs somam 33.973,40 ha (3,72% da área 

total) de áreas passíveis de restauração, com potencial de ampliar a vegetação nativa em 3,90%, 

passando de 95,36% para 99,26%, enquanto as ZAs totalizam 151.140,17 ha (36,3%), 

distribuídos entre 64.527 ha de APPs, 41.683 ha de pastagens moderadamente degradadas, 

24.007 ha de pastagens severamente degradadas e 28.060 ha em RLs, podendo elevar a 

cobertura vegetal em 16,43%, evoluindo de 56,52% para 72,95%. Ressalta-se que esses valores 

consideram apenas as UCPIs estaduais e suas ZAs, enquanto as UCUSs estaduais apresentam 

uma área total quase 3x maior (2.578.804 ha), segundo o CNUC (MMA, 2023), o que poderia 

aumentar ainda mais o potencial de restauração. Esse valor poderia ser ainda maior caso fossem 

consideradas as unidades federais e municipais, não incluídas neste estudo. 
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Essas divisões no quantitativo de áreas passíveis de restauração estão fortemente 

alinhadas à nova estruturação das metas estabelecidas no Planaveg 2.0 (PLANAVEG, 2024), 

que delimita três frentes principais para a restauração dos 12 milhões de hectares em território 

nacional: a restauração de APPs e RLs, que está incluída nos 9 milhões de hectares destinados 

à regularização ambiental.; as pastagens degradadas, que representam um grande potencial para 

a restauração produtiva, integrando-se à estratégia de recuperação de 1 milhão de hectares em 

áreas rurais de baixa produtividade; e as áreas restauráveis dentro de UCs, que fazem parte dos 

2 milhões de hectares previstos para restauração em territórios públicos, como UCs e TIs. Os 

resultados aqui apresentados dialogam com essa estruturação e indicam a possibilidade de 

expandir essa abordagem para outros estados e tipo de UCs, o que pode contribuir para a 

implementação e gestão mais eficaz de políticas públicas voltadas à restauração ecológica. 

As classes de pastagem e mosaico de usos foram selecionadas como as melhores para 

restauração, pois apresentam grande degradação ambiental e maior viabilidade para 

recuperação ecológica (Parente et al., 2019; Dos Santos et al., 2024). Pastagens, em especial, 

são frequentemente áreas subutilizadas, com baixo retorno econômico, enquanto o mosaico de 

usos indica uma transição entre diferentes usos da terra, como agricultura e pecuária (Dos 

Santos et al., 2022). Além disso, pastagens convertidas em florestas possuem um maior 

potencial para aumentar o estoque de carbono do que áreas agrícolas convertidas, devido às 

diferenças nas dinâmicas de uso do solo e no potencial de acúmulo de biomassa (Murty et al., 

2002; Jiang et al., 2023; Zhang et al., 2024). Pastagens também apresentam menores custos de 

oportunidade para restauração, especialmente as de baixa produtividade, pois possuem menor 

valor econômico. Em contraste, as terras agrícolas tendem a ser mais rentáveis, tornando sua 

conversão para florestas mais complexa e financeiramente custosa, devido às perdas 

econômicas envolvidas nesse processo (Molin et al., 2018; Brancalion et al., 2019a; Brancalion 

et al., 2019b). 

Apesar de possuir áreas passíveis de restauração, nossos resultados confirmam a grande 

eficiência das UCPIs na preservação da vegetação nativa, evidenciada pela baixa presença de 

áreas antrópicas dentro dessas unidades, um padrão já amplamente discutido na literatura 

(Andam et al., 2008; Fonseca; Venticinque, 2018; De Souza et al., 2024). Esse efeito protetor 

também se reflete em estudos sobre a rede de áreas protegidas brasileiras, que apontam uma 

redução de até quatro vezes no risco de destruição da vegetação em comparação com áreas 

desprotegidas (Gonçalves-Souza et al., 2021). Entretanto, as ZAs no entorno das UCPIs 

apresentaram grandes áreas degradadas e passíveis de restauração, evidenciando uma 
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ineficiência na proteção das áreas de transição. Estudos prévios já apontaram que as ZAs 

tendem a ser mais degradadas do que o interior das UCs (Oliveira; Carvalho‑Ribeiro; 

Maia‑Barbosa, 2020; Silva et al., 2021; Gonçalves-Souza et al., 2021) e, em alguns casos, 

podem apresentar níveis de degradação semelhantes aos de áreas desprotegidas (Almeida-

Rocha; Peres, 2021). Análises nos biomas Cerrado e Mata Atlântica também mostram que a 

perda de vegetação é maior nos 5 km próximos às UCs, estabilizando-se em distâncias maiores 

que 10 km, o que torna as ZAs mais vulneráveis que as UCs (Gonçalves-Souza et al., 2021). 

Além disso, projeções futuras preveem um aumento da degradação nas ZAs, o que pode 

comprometer a integridade das próprias UCs ao longo do tempo (Oliveira et al., 2019). 

Ainda, estudos indicam que a degradação é mais intensa em ZAs ao redor de pequenas 

UCs (<5.000 ha), uma vez que essas áreas estão associadas a maiores pressões antrópicas 

(Lapola et al., 2020; Almeida-Rocha; Peres, 2021), que correspondem a mais de 60% das 

unidades analisadas neste estudo. As UCPIs tendem a sofrer maior degradação do que as UCs 

de uso sustentável, padrão que pode explicar o alto grau de degradação em nossas ZAs, 

possivelmente devido ao efeito de deslocamento, em que a proibição de atividades dentro das 

UCPIs aumenta a pressão sobre as ZAs, intensificando sua conversão para agricultura e 

pecuária, conforme relatado por Almeida-Rocha e Peres (2021). 

Assim, a restauração das ZAs possui um grande potencial para ampliar a conectividade 

entre UCs, fortalecendo a integridade ecológica dessas áreas (Moraes; Mello; Toppa, 2017; 

Almeida-Rocha; Peres, 2021; De Souza et al., 2024). Estudos globais de Saura et al. (2019) 

indicaram que, embora a conectividade das áreas protegidas tenha aumentado de 6,5% em 2010 

para 7,7% em 2018, as Metas de Aichi não seriam atingidas até 2020. No Brasil, esse cenário 

se confirmou, uma vez que ainda há extensas áreas pouco conectadas entre UCs, com 

fragmentos de vegetação cada vez menores e as UCs mais isolados (Oliveira; Carvalho‑Ribeiro; 

Maia‑Barbosa, 2020; Almeida-Rocha; Peres, 2021; Silva et al., 2021). Essa discrepância 

evidencia a necessidade urgente de intensificar ações de restauração, uma estratégia que, além 

de promover a conservação da biodiversidade, é essencial para alcançar os objetivos dessas 

metas – especialmente da Meta 11, que prevê redes de UCs interligadas para garantir a 

preservação da biodiversidade até 2050 (CDB, 2020). 

As ações de restauração, no entanto, vão além da simples conversão de áreas degradadas 

em vegetação florestal ou outro uso do solo; elas abrangem também estratégias para melhorar 

a funcionalidade ecológica das paisagens já em uso (Feltran-Barbieri; Féres, 2021; Dos Santos 
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et al., 2024). No caso das pastagens, isso envolve não apenas a mudança no uso do solo, mas 

também a implementação de práticas voltadas para a reestruturação e revitalização das 

pastagens degradadas. Entre essas práticas, destacam-se o manejo rotacionado, a introdução de 

espécies forrageiras mais adaptadas e a recuperação da fertilidade do solo (Yang et al., 2019; 

Teutscherová et al., 2021; Lyons et al., 2023). Além de mitigar os impactos ambientais e 

potencializar o sequestro de carbono—por meio do aumento da matéria orgânica e da 

estimulação da atividade microbiana—essa abordagem também oferece benefícios econômicos 

substanciais (Dos Santos et al., 2024; Gianetti; De Souza, 2024). Estimativas realizadas por 

Feltran-Barbieri e Féres (2021) sugerem que a recuperação de 12 milhões de hectares de 

pastagens degradadas no Brasil poderia resultar na produção adicional de 17,7 milhões de 

bovinos, o que ajudaria a reduzir a pressão para a expansão de novas áreas. 

A degradação das APPs e RLs nas ZAs é outra preocupação deste estudo. Identificamos 

que cerca de 20% das APPs (64.527 ha) e quase 10% das RLs (28.060 ha) possuem áreas 

passíveis de restauração, considerando apenas pastagens e mosaicos de uso, embora estudos 

relatam a expressiva presença agrícola nessas áreas (Oliveira et al., 2017; De Souza et al., 

2024), o que sugere um potencial ainda maior. A recuperação dessas APPs e RLs é fundamental 

não apenas para a provisão de serviços ecossistêmicos, como regulação hídrica (Biggs et al., 

2019; Mohan et al., 2022) e conservação da biodiversidade (Metzger et al., 2019; Degaspari et 

al., 2025), mas também para o cumprimento das exigências legais (Brasil, 2012) e das diretrizes 

ambientais (PLANAVEG, 2024). Estudos como o de Oliveira et al. (2017) demonstram 

também que restaurar essas áreas pode impulsionar a conectividade em UCs, aumentando as 

áreas nucleares dos fragmentos, a continuidade da vegetação e reduzindo a fragmentação. Além 

disso, a restauração das RLs dentro das ZAs ajudaria a diminuir os déficits dessas áreas nas 

propriedades rurais, que, segundo Tavares et al. (2019), somam 13.351,68 ha de acordo com a 

aplicação do Art.68 do Código Florestal Brasileiro (Brasil, 2012) e 25.490,70 sem aplicação do 

artigo (considerando apenas as propriedades que intersectam mais de 50% de suas áreas com 

as ZAs). Assim, as áreas restauráveis identificadas nas RLs das ZAs poderiam liquidar esse 

déficit e ainda serem usadas para compensação de outras RLs, reforçando a importância dessas 

iniciativas para a regularização ambiental e a conservação ecológica. 

Nesse contexto, a adoção de programas voluntários de incentivo à restauração, como o 

PRA, facilita a recomposição das áreas de APPs e RLs, uma vez que oferece suporte técnico e 

financeiro aos proprietários, incentivando a recuperação de áreas degradadas e a regularização 

fundiária (Brasil, 2012). Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são uma estratégia eficiente para 
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restaurar APPs e RLs, conciliando conservação e produção sustentável (ROSATI; BOREK; 

CANALI, 2021; DE MENDONÇA et al., 2022). A legislação vigente (Brasil, 2012) e a 

Resolução Estadual 189 (São Paulo, 2018) autorizam o manejo sustentável nessas áreas, 

incluindo o plantio de espécies nativas e, em alguns casos, exóticas em RLs. As agroflorestas 

favorecem assim a recuperação da vegetação nativa, com a melhoria da qualidade do solo 

(Eddy; Yang, 2022; Fahad et al., 2022), aumentam a biodiversidade (Marsden et al., 2020), 

promovem a infiltração de água e reduzem a erosão (Du et al., 2022; Fahad et al., 2022), 

enquanto possibilitam a comercialização de produtos não madeireiros, como frutas, sementes e 

óleos (Giudice et al., 2020; Shennan‐Farpón et al., 2022). Ainda, os SAFs desempenham um 

papel crucial no sequestro de carbono, aumentando os estoques de carbono na biomassa e no 

solo, especialmente em áreas convertidas de áreas antropizadas, contribuindo para a mitigação 

das mudanças climáticas (Stefano; Jacobson, 2018; Siqueira et al., 2020; Mayer et al., 2022) 

Outra iniciativa relevante para a restauração dessas áreas degradadas é o Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), que, diferentemente do PRA, pode ser aplicado também em áreas 

fora de APPs e RLs, como pastagens degradadas (Brasil, 2021). Há também programas de 

crédito rural, como o Programa de Agricultura de Baixo Carbono (ABC), Programa Nacional 

da Agricultura Familiar (Pronaf), Programa Nacional do Médio Produtor (Pronamp), entre 

outros, que incentivam a adoção de práticas sustentáveis — como a recuperação de pastagens 

degradadas e a Integração Lavoura Pecuária Floresta (ILPF) —, além de facilitar o acesso a 

financiamentos e fortalecer a produção agrícola (Feltran-Barbieri; Féres, 2021). No Brasil, 

estima-se que aproximadamente 179 milhões de hectares sejam ocupados por pastagens, sendo 

que 22% dessas áreas estão severamente degradadas e 42% apresentam degradação moderada 

(LAPIG, 2023), resultados semelhantes aos encontrados neste estudo, em que as pastagens 

severamente degradadas representaram 20,5% da área total de pastagens e as com degradação 

moderada 35,6%. Estudos indicam que a produtividade das pastagens brasileiras atualmente 

varia entre 32% e 24% do seu potencial máximo, e que um aumento para 49-52% já seria 

suficiente para suprir a demanda nacional por carne, safras, produtos madeireiros e 

biocombustíveis até pelo menos 2040, reduzindo a necessidade de expansão agrícola sobre 

áreas naturais e mitigando até 14,3 Gt de CO₂ (Strassburg et al., 2014). 

Nesse contexto, Bolfe et al. (2024) reforçam essa perspectiva ao identificar cerca de 28 

milhões de hectares de pastagens com níveis intermediários e severos de degradação que 

possuem alto potencial para conversão em áreas agrícolas. Segundo os autores, a recuperação 

dessas áreas poderia aumentar em aproximadamente 35% a superfície plantada com grãos no 
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Brasil em relação à área utilizada na safra de 2022/23, evidenciando o papel estratégico das 

pastagens degradadas para o uso mais eficiente da terra. A restauração de pastagens degradadas 

não só melhora a produtividade, mas também pode gerar créditos de carbono quando 

restauradas com florestas ou usos sustentáveis, promovendo o sequestro de CO₂ e permitindo 

que produtores rurais monetizem a recuperação ambiental em mercados de carbono. Essa 

abordagem incentiva práticas sustentáveis, reduz a pressão sobre áreas naturais e se torna uma 

estratégia economicamente viável nas políticas climáticas globais (Yang et al., 2019; Bai; 

Cotrufo, 2022; Feltran-Barbieri; Féres, 2021). 

No mais, as ações de restauração devem estar integradas à conservação, visando não 

apenas recuperar ecossistemas degradados, mas também garantir sua manutenção a longo 

prazo. Isso exige a intensificação da fiscalização ambiental, o aprimoramento do 

monitoramento, o fortalecimento da gestão das áreas protegidas e das políticas públicas 

(Chazdon, 2019; Mu et al., 2022; Borges-Matos et al., 2025). Visto que, apesar das estratégias 

e esforços recentes, os instrumentos de conservação têm se mostrado insuficientes, uma vez 

que o desmatamento segue a níveis alarmantes (Wolf et al., 2021; MapBiomas, 2023; Global 

Forest Watch, 2023), comprometendo os avanços conquistados pela restauração. Esse cenário 

é ainda agravado pelo desmatamento ilegal, que não apenas contorna a legislação ambiental, 

mas também enfraquece os mecanismos de proteção e fiscalização, tornando mais difícil 

alcançar os objetivos de restauração e conservação. No estado de São Paulo, por exemplo, mais 

de 80% da supressão da vegetação entre 2009 e 2020 foi decorrente do desmatamento ilegal, 

somando cerca de 434.799 ha (Gavioli, 2024), agravado ainda mais pelo aumento dos incêndios 

nos últimos anos, sobretudo em áreas protegidas (Jakimow et al., 2023; Mataveli et al., 2024). 

Outro grande desafio para a restauração e conservação ambiental é a ausência de uma 

base de dados robusta sobre o estado de conservação dos remanescentes de vegetação. Essa 

lacuna dificulta a implementação de políticas públicas eficazes, pois as informações disponíveis 

são frequentemente escassas e incompletas. Como resultado, os esforços de restauração acabam 

concentrados em áreas antropizadas, como pastagens, mosaicos e áreas agrícolas, enquanto os 

remanescentes de vegetação nativa degradados — que possuem grande potencial de 

recuperação e podem gerar benefícios ambientais significativos, como o aumento da resiliência 

frente às mudanças climáticas — são frequentemente negligenciados (Tölgyesi et al., 2022; 

Peters et al., 2023; Longo et al., 2024). A falta de um mapeamento detalhado e de metodologias 

eficazes compromete a identificação e priorização desses fragmentos, limitando, assim, o 

potencial de mitigação dos impactos ambientais e da perda de biodiversidade. 
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6.2 CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS RESTAURÁVEIS 

Os resultados revelam que a maioria dos fragmentos de áreas passíveis de restauração 

são pequenos, com até 1 ha, representando 59,35% nas UCPIs e 86,72% nas ZAs. Já os 

fragmentos maiores, entre 1 ha e mais de 5 ha, correspondem a 40,65% e 13,28%, 

respectivamente. Esses fragmentos menores enfrentam desafios significativos devido à sua 

vulnerabilidade à degradação e ao efeito de borda (Haddad et al., 2015). Contudo dado que 

mais de 85% dos fragmentos restauráveis estão localizados em áreas com vegetação nativa 

remanescente, a restauração desses fragmentos pode contribuir para a expansão desses 

remanescentes. Essa expansão é crucial, pois estudos sugerem que fragmentos maiores de 

vegetação são mais ricos em biodiversidade, melhor conectados e mais resilientes a impactos 

ambientais, como mudanças climáticas e pressões humanas (Hansen et al., 2020; Fernandes et 

al., 2025; Gonçalves-Souza et al., 2025). Além disso, áreas pequenas e isoladas, se restauradas, 

podem funcionar como stepping stones, promovendo a conectividade da paisagem (Herrera et 

al., 2017; Xu et al., 2024). E os grandes contínuos oferecem oportunidades para projetos de 

restauração em larga escala, que favorecem a economia de recursos em função das economias 

de escala (Strassburg et al., 2018; Gann et al., 2019; Banks-Leite et al., 2020). 

As áreas restauráveis em UCPIs e ZAs estão majoritariamente localizadas na Mata 

Atlântica (> 90%), enquanto menos de 6% se encontram no Cerrado. Quanto à fitofisionomia 

vegetal, a Floresta Ombrófila Densa, dominante na Mata Atlântica, compreende mais de 45% 

das áreas restauráveis. Esse padrão na Mata Atlântica reflete a longa trajetória de ocupação e 

mudanças no uso da terra, associadas ao desmatamento para agricultura e expansão urbana, 

resultando na perda de habitat e deixando apenas 23% da cobertura florestal original, com áreas 

pequenas e descontínuas (Ribeiro et al., 2009; 2011; Vancine et al., 2024). Esse cenário de 

degradação tornou a restauração uma prioridade. Em resposta, a Lei da Mata Atlântica (Brasil, 

2006) foi estabelecida para conter a perda de habitat e incentivar a recuperação da vegetação, 

instituído também o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica, que tem como objetivo 

financiar projetos de recuperação e conservação, com prioridade para áreas de APPs, RLs e 

áreas no entorno de UCs, oferecendo um importante incentivo para as áreas abordadas neste 

estudo. Além disso, a predominância da Floresta Ombrófila Densa nas áreas restauráveis 

reforça a necessidade de maior restauração em formações florestais úmidas e de alta biomassa, 

responsáveis por maiores estoques de CO2 (Canadell; Raupach, 2008; Mitchard, 2018). 



71 
 

Em relação à proximidade das fontes hídricas, mais de 70% das áreas restauráveis em 

UCPIs e ZAs estão localizadas a até 100 metros dessas fontes, o que favorece projetos de 

restauração que envolvem plantio e irrigação, aumentando as chances de sucesso (Banerjee; 

Gerhart; Glenn, 2006; Padilla; Pugnaire, 2007). Contudo, isso também revela um desafio, já 

que muitas dessas áreas são APPs ou estão próximas a elas, com nossos resultados indicando 

também que mais de 50% dessas áreas em UCPIs e mais de 70% nas ZAs possuem algum tipo 

de APP. No entanto, menos de 10% dessas áreas abrigam nascentes. Assim, a restauração dessas 

áreas é crucial, tanto do ponto de vista legal, com a LPVN (Brasil, 2012) exigindo a recuperação 

de APPs, quanto ecológico, já que áreas próximas à hidrografia ou em APPs desempenham 

funções críticas,  como controle da erosão, deslizamentos, enxurradas enchentes (Dos Santos et 

al., 2016; Dixon et al., 2016), a retenção de sedimentos e nutrientes (Portela et al., 2021) e a 

melhoria da qualidade da água por meio da filtragem natural promovida pela vegetação 

restaurada (Hoek Van Dijke et al., 2022; Wood et al., 2022). No mais, essas áreas também 

desempenham um papel essencial na criação de corredores ecológicos, permitindo o 

movimento de espécies animais e vegetais e promovendo a biodiversidade local (Rother et al., 

2018; Rojas; Pidgeon; Radeloff, 2020). 

Quanto à declividade, as ZAs apresentaram maior viabilidade para mecanização, com 

cerca de 81% da área passível de restauração em relevo mecanizável, enquanto nas UCPIs esse 

percentual foi de 57%. No entanto, apesar do relevo favorável nas UCPIs, a quase equivalência 

de terrenos não mecanizáveis dificulta o acesso contínuo e a circulação de maquinário. Já nas 

ZAs, a alta proporção de áreas restauráveis favoráveis à mecanização gera uma dicotomia: ao 

mesmo tempo que facilita a restauração, também intensifica a disputa pelo uso da terra, pois 

essas zonas não estão sujeitas às mesmas restrições das UCPIs (Joppa & Pfaff, 2009; Vieira, 

Pressey & Loyola, 2019; Masarei et al., 2021). O relevo e a acessibilidade tornam-nas mais 

atrativas para a agropecuária e outros usos, o que pode dificultar a restauração. Assim, será 

necessário adotar estratégias mais robustas de governança e incentivos para equilibrar 

conservação e desenvolvimento econômico (Venter et al., 2018; Vieira; Pressey; Loyola, 2019; 

Ramantswana; Guerra; Ersson, 2020). Os dados sobre a capacidade potencial de uso das terras 

agrícolas reforçam esse desafio: nas UCPIs, apenas 25,45% das áreas restauráveis são de alta 

capacidade (Grupo A), enquanto nas ZAs esse valor sobe para 47,65%. Em contrapartida, as 

UCPIs concentram 73,81% das áreas restauráveis no Grupo B, destinadas a usos menos 

intensivos, frente a 52,31% nas ZAs (CATI, 2017; Sarcinelli et al., 2022), o que confirma o 

maior potencial agrícola das ZAs e os riscos de competição com atividades econômicas. 
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Esse cenário está intrinsecamente ligado ao processo histórico de ocupação do estado 

de São Paulo, marcado por uma intensa expansão agropecuária e urbana que priorizou áreas 

com relevo suave, solos férteis e fácil acesso (Leite et al., 2009; Ogura et al., 2022; MapBiomas, 

2023). Como consequência, muitas UCs foram estabelecidas em regiões marginalizadas e de 

difícil acesso, historicamente pouco propícias à mecanização, com baixo valor produtivo e 

interesse econômico, sendo destinadas à conservação mais por exclusão do que por 

planejamento estratégico (Joppa; Loarie; Pimm, 2008; Joppa; Pfaff, 2009; Vieira; Pressey; 

Loyola, 2019). Essa lógica de ocupação territorial também se reflete nas UCPIs analisadas, que 

apresentam predominância de terrenos menos favoráveis à agricultura mecanizada e, portanto, 

menor pressão antrópica. Ao contrário das ZAs, que muitas vezes se sobrepõem a áreas de alto 

valor produtivo, essas unidades enfrentam desafios distintos na implementação de projetos de 

restauração (Joppa & Pfaff, 2009; Daunt; Silva, 2019; Gonçalves-Souza et al., 2021). 

No mais, outro fator para a viabilidade dos projetos de restauração é a proximidade das 

áreas restauráveis às vias de acesso e viveiros (Moreira Da Silva et al., 2017; Wang et al., 2023). 

Em ZAs, mais de 75% dessas áreas estão a até 500 metros de vias, enquanto em UCPIs esse 

percentual é de 55%, sendo que 25% das áreas nessas unidades estão a mais de 1 km das vias. 

Já os viveiros, mais de 30% das áreas restauráveis em UCPIs e ZAs localizam-se a até 15 km, 

enquanto menos de 25% estão a mais de 30 km de distância. Essa interação influencia tanto a 

logística quanto a conservação, pois essa maioria de áreas próximas às vias facilita o transporte 

de insumos, mudas e trabalhadores, reduzindo custos e permitindo um monitoramento mais 

eficiente, ao passo que a presença de viveiros próximos assegura o fornecimento contínuo de 

mudas e suporte técnico essencial (Aguirre-Salado et al., 2017; Schmidt et al., 2019; Höhl et 

al., 2020; Wang et al., 2023). No entanto, é fundamental analisar essas áreas com cautela, pois 

a presença de vias de acesso pode resultar em efeitos negativos, como a intensificação do efeito 

de borda, fragmentação e perda de habitat, associados a impactos antrópicos nas áreas naturais 

(Freitas; Hawbaker; Metzger, 2010; Teixeira; Rytwinski; Fahrig, 2020). Nesse contexto, 

estudos ressaltam a importância de mitigar ou eliminar esses vetores de degradação para 

garantir o sucesso de projetos de restauração e conservação (Gann et al., 2019; Holl; 

Brancalion, 2020; Höhl et al., 2020; Lengefeld; Metternicht; Nedungadi, 2020).  

6.3 IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA DAS ÁREAS RESTAURÁVEIS 

Nas UCPIs, a maior parte das áreas passíveis de restauração está em domínio público, 

enquanto 25,32% pertencem ao domínio particular e 27,98% estão em áreas de domínio 
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indefinido. Em relação a proporção de área restaurável em relação à área total de cada domínio, 

observa-se valores semelhantes para os domínios público (4,70%) e particular (5,01%), com o 

domínio indefinido possuindo proporção inferior (2,02%). Esse panorama pode evidenciar um 

desafio na gestão das UCPIs, pois, ao contrário do esperado, as terras privadas, ainda sob posse 

de proprietários, poderiam teoricamente ser mais vulneráveis a intervenções antrópicas, 

resultando em uma maior quantidade de áreas passíveis de restauração e proporções também 

mais elevadas. Todavia, as áreas públicas, muitas vezes desapropriadas há longo tempo, 

esperasse que apresentem menor nível de intervenção direta, por estarem sob proteção de 

legislações específicas (Brasil, 2000). Vale ressaltar, contudo, que esses resultados podem ter 

forte influência pela maior proporção de terras públicas nas UCPIs, que são aproximadamente 

duas vezes mais extensas do que as terras privadas (FF, 2023), o que pode gerar distorções na 

interpretação dos dados. 

A restauração em áreas públicas apresenta vantagens em relação às privadas, 

especialmente em UCPIs, onde a estrutura fundiária pode gerar conflitos e insegurança quanto 

à posse. Em terras públicas, a definição clara da titularidade—com limites bem estabelecidos e 

sem disputas legais—garante ao Estado a segurança necessária para investir em projetos de 

restauração, evitando áreas privadas suscetíveis à degradação e a conflitos (Pacheco; Neves; 

Fernandes, 2018; Da Silva et al., 2023). Além disso, a gestão direta, a fiscalização rigorosa e a 

implementação de políticas específicas facilitam tanto a execução quanto o monitoramento 

dessas iniciativas, alinhando-se com a Plataforma de Restauração das Áreas Protegidas do 

Estado de São Paulo1 (https://plataforma.fflorestal.sp.gov.br/), lançada na COP29 pelo Governo 

Estadual por meio da Fundação Florestal. Essa plataforma auxilia na identificação, no 

planejamento e na execução de projetos de restauração, permitindo que gestores, pesquisadores 

e outros stakeholders tenham acesso a informações geoespaciais detalhadas para a tomada de 

decisões e a implementação de ações estratégicas, especialmente em UCPIs. 

Já nas ZAs, 75,88% das áreas passíveis de restauração estão em grandes propriedades, 

que representam 11,44% da área total das grandes propriedades. Pequenas e médias 

propriedades somam menos de 0,01%, mas correspondem a 23,28% e 23,20%, 

respectivamente. As áreas sem informação representam 24,12% da área total, com uma 

proporção de 18,65%. Esse padrão reflete a distribuição fundiária tanto no estado de São Paulo 

 
1 Ao longo de 2024, esta dissertação contribuiu para o desenvolvimento da plataforma, resultado da 

colaboração entre a Bioflore, a FIA e os pesquisadores do laboratório CePeGEO: Patrick Faria Fernandes, Paulo 
André Tavares e Paulo Guilherme Molin. 

https://plataforma.fflorestal.sp.gov.br/


74 
 

quanto no Brasil, onde grandes propriedades ocupam a maior parte das áreas privadas, mas 

representam apenas 2% do número de propriedades gerais (Freitas et al., 2018; Sparovek et al., 

2019). Por serem extensas e frequentemente associadas a atividades agropecuárias e de 

produção em larga escala, é esperado que também concentrem mais áreas degradadas e, 

consequentemente, maior potencial para restauração. Estudos apontam que grandes 

propriedades tendem a apresentar maior impacto ambiental devido à possibilidade de conversão 

extensiva de vegetação nativa para pastagens e cultivos agrícolas, o que reforça a necessidade 

de estratégias específicas para incentivar a recuperação dessas áreas (Richards; Vanwey, 2016; 

Stefanes et al., 2018; Cabral; Laques; Saito, 2022). 

A implementação de políticas como o Plano ABC+ (2020-2030) pode desempenhar um 

papel fundamental na restauração dessas áreas degradadas (MAPA, 2023). Essa iniciativa 

governamental busca estimular os proprietários, principalmente os grandes proprietários, à 

adoção de tecnologias sustentáveis na agropecuária, promovendo sistemas produtivos de baixa 

emissão de carbono e incentivando práticas como a recuperação de pastagens degradadas e o 

uso de sistemas integrados de produção. O Plano ABC+ prevê a recuperação de 30 milhões de 

hectares de pastagens degradadas, dentro de um total de 72 milhões de hectares restaurados, 

com potencial de mitigar 1 bilhão de toneladas de carbono até 2030 e reforçar o compromisso 

climático do Brasil (MAPA, 2025). Assim, o aumento da tecnificação no campo, por meio da 

adoção dessas práticas sustentáveis, não apenas favorece a produtividade e a resiliência dos 

sistemas agropecuários, mas também gera benefícios diretos aos proprietários, reduzindo custos 

e aumentando a eficiência do uso do solo (Chavas; Nauges, 2020; Qayyum et al., 2023). Nesse 

contexto, acionar a CATI e outras instituições regionais de suporte pode ser uma estratégia-

chave para auxiliar os produtores no cumprimento das normas ambientais, oferecendo 

assistência técnica e facilitando o acesso a incentivos financeiros e programas de capacitação, 

garantindo que a transição para sistemas produtivos mais sustentáveis ocorra de maneira eficaz 

e acessível (Basso; Neves; Grossi-de-Sa, 2024). 

Nosso estudo não incluiu a aplicação da "regra da escadinha", prevista no Art. 61-A do 

Código Florestal (Brasil, 2012), a qual também é adotada no âmbito do PRA. Essa regra 

estabelece critérios diferenciados para a recomposição de APPs, com exigências mais flexíveis 

para pequenas propriedades rurais e critérios progressivamente mais rigorosos para 

propriedades de médio e grande porte (Brasil, 2012). A ausência da aplicação dessa norma pode 

ter influenciado os resultados, tratando pequenas e médias propriedades da mesma forma que 

as grandes, que exigem maior recomposição. Como consequência, embora a área potencial de 
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restauração dessas propriedades tenha sido relativamente pequena, sua proporção em relação à 

área total foi de aproximadamente 23% para ambas as categorias, um valor que provavelmente 

seria menor se a regra da escadinha tivesse sido aplicada. Além disso, não consideramos a Art. 

68, que reconhece os usos antrópicos anteriores a 2008 em APPs e RLs como áreas rurais 

consolidadas (Brasil, 2012), o que também teria impacto no total de áreas passíveis de 

restauração. 

Ainda, a problemática fundiária, com um número considerável de áreas indefinidas ou 

classificadas como 'N/A', compromete a efetividade das ações de restauração nas UCPIs e ZAs. 

A indefinição da posse e os conflitos territoriais dificultam a implementação de estratégias de 

conservação, pois essas áreas dependem de resoluções legais ainda pendentes (Sparovek et al., 

2019; Da Silva et al., 2023). Essas questões fundiárias, somadas à falta de uma gestão integrada 

e eficiente, limitam o potencial de restauração e demandam soluções que envolvam a definição 

clara da titularidade da terra, além do fortalecimento da fiscalização e do planejamento 

territorial em níveis estadual e federal. 

6.4 DEFINIÇÃO DO MÉTODO DE RESTAURAÇÃO 

Nas UCPIs, a regeneração natural não assistida foi o método predominante, abrangendo 

58,03% das áreas, enquanto o plantio correspondeu a 20,78%. Em contrapartida, nas ZAs, o 

cenário se inverteu: o plantio foi a principal estratégia, com 54,94%, enquanto a regeneração 

natural não assistida representou 20,61%. A regeneração assistida e a semeadura direta 

apresentaram proporções semelhantes em ambas as categorias, sendo 13,39% e 7,80% nas 

UCPIs e 13,06% e 11,39% nas ZAs, respectivamente. Esses resultados sugerem um maior 

potencial de regeneração espontânea nas UCPIs, enquanto as ZAs requerem maior intervenção 

ativa. Essa diferença pode ser explicada pela maior antropização nas ZAs (Oliveira; 

Carvalho‑Ribeiro; Maia‑Barbosa, 2020; Silva et al., 2021), que frequentemente enfrentam 

pressões de uso e ocupação do solo mais intensas, o que demanda uma atuação mais direta e 

controlada para a restauração, enquanto as UCPIs, por serem menos impactadas, podem contar 

com processos naturais de regeneração mais eficazes (Gonçalves-Souza et al., 2021; De Souza 

et al., 2024). 

Entre os métodos abordados, a regeneração natural (assistida ou não) se destaca nas 

UCPIs como uma solução econômica e eficiente a longo prazo, ao aproveitar a resiliência 

ecológica e os processos de sucessão florestal, o que reduz a necessidade de insumos, mudas e 

mão de obra, além de permitir maior escala e redução de custos (Crouzeilles et al., 2017; Molin 
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et al., 2018; Brancalion et al., 2019a). Crouzeilles et al. (2020) estimaram que a regeneração 

natural, assistida ou não, na Mata Atlântica brasileira pode gerar uma economia de US$ 90,6 

bilhões (77%) até 2035, em comparação ao plantio de árvores. Estudos também indicam que a 

regeneração natural pode superar o plantio em termos de sucesso ecológico, especialmente em 

biodiversidade e estrutura da vegetação, com espécies nas parcelas de regeneração natural 

apresentando 40% mais chances de atingirem a maturidade adulta (Crouzeilles et al., 2017; 

Trevor Caughlin; Peña‐Domene; Martínez‐Garza, 2019). No entanto, esse método pode 

demandar mais tempo para atingir níveis desejáveis de cobertura florestal e funcionalidade 

ecológica (Chazdon; Uriarte, 2016; Crouzeilles et al., 2020). Já o plantio, embora mais caro, 

proporciona resultados mais rápidos e previsíveis, permitindo maior controle sobre a 

composição de espécies, garantindo retornos financeiros mais estáveis a longo prazo e 

favorecendo a produção sustentável de bens florestais e agroflorestais (Baral; Guariguata; 

Keenan, 2016; Brancalion et al., 2019a). 

A escolha do método de restauração não impacta apenas os aspectos ecológicos e 

financeiros, mas também possui implicações socioeconômicas significativas, especialmente na 

geração de empregos (Brancalion et al., 2022; Lucchesi et al., 2024). A restauração ativa, 

baseada principalmente no plantio, movimenta diversas cadeias produtivas, incluindo a coleta 

de sementes, a produção de mudas, a implantação das espécies e o monitoramento das áreas 

restauradas. Essas atividades exigem mão de obra especializada e representam uma 

oportunidade de fortalecimento econômico, sobretudo para comunidades rurais e tradicionais 

próximas a essas áreas (Brancalion et al., 2019a; Urzedo et al., 2020; Brancalion; Holl, 2020). 

Segundo estimativas de Brancalion et al. (2022), a restauração ativa no Brasil pode gerar 

aproximadamente 0,42 empregos por hectare restaurado. Com base na extensão das áreas 

identificadas neste estudo como passíveis de restauração ativa, esse processo poderia criar mais 

de 176 mil empregos em ZAs e mais de 13 mil empregos em UCPIs. Iniciativas que capacitam 

e empregam populações locais para atuar na restauração podem contribuir para maior 

engajamento e continuidade das ações a longo prazo, garantindo benefícios sociais e ecológicos 

duradouros (Urzedo et al., 2020; Silva; Oliveira; Domingues, 2025). 

É importante destacar, contudo, que o modelo de Molin et al. (2017; 2018) foi 

desenvolvido e calibrado principalmente com dados da Mata Atlântica, focando na bacia do rio 

Piracicaba, e aplicado apenas à regeneração de formações florestais. Como a Mata Atlântica 

tem características e demandas ambientais próprias, diferentes do Cerrado, que é naturalmente 

mais resiliente, dominado por formações savânicas e campestres, e apresenta padrões de 
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regeneração distintos (Brasil, 2017; Molin et al., 2018; Crouzeilles et al., 2020). Essas 

diferenças podem limitar a interpretação dos dados, especialmente em áreas de transição ou 

mosaicos de vegetação, onde processos ecológicos se sobrepõem, exigindo uma análise 

cuidadosa às especificidades de cada contexto. 

Paralelamente, a semeadura direta, embora represente uma parcela menor das áreas 

restauráveis neste estudo, vem ganhando espaço como uma alternativa promissora, 

especialmente com o uso de veículos aéreos não tripulados (VANTs ou drones) (Robinson et 

al., 2022). Antes limitada por altos custos, essa técnica tem se beneficiado dos avanços 

tecnológicos, que baratearam o processo, e permitiram a dispersão eficiente de sementes em 

larga escala, inclusive em áreas de difícil acesso (Mohan et al., 2021; Andres et al., 2024). 

Estudos indicam que, em comparação ao plantio tradicional, esse método reduz custos totais e 

apresenta maior economia de escala (Andres et al., 2024). Além disso, drones equipados com 

sensores ópticos e LiDAR permitem mapear as condições do solo e da vegetação, otimizando 

a escolha das espécies e os locais de dispersão, aumentando assim a taxa de sucesso dos projetos 

(Mohan et al., 2021; Robinson et al., 2022). Integrada a tecnologias emergentes de inteligência 

artificial e monitoramento remoto, essa abordagem possibilita ajustes estratégicos em tempo 

real, reduzindo custos e ampliando o alcance das ações, consolidando-se como um 

complemento viável às estratégias tradicionais de plantio e regeneração natural (Mohan et al., 

2021; Castro et al., 2023; 2024). 

7 CONCLUSÃO 

Os resultados deste estudo ressaltam a importância das UCPIs e das ZAs na restauração 

ambiental no estado de São Paulo, identificando aproximadamente 185.113 hectares com 

potencial de restauração. Essa área representa um avanço significativo para o cumprimento da 

meta de restaurar 1,5 milhão de hectares estabelecida pelo Plano de Ação Climática de São 

Paulo, correspondendo a 12,34% do total estipulado. Além disso, os resultados contribuem para 

as metas do Planaveg 2.0 ao detalhar a distribuição das áreas restauráveis entre diferentes 

categorias, como UCs, APPs, RLs e passagens degradadas, permitindo uma abordagem mais 

estratégica para a implementação das ações de restauração. 

A caracterização dessas áreas apresentou resultados positivos, identificando locais com 

atributos favoráveis à restauração, especialmente no que diz respeito à ampliação dos 

remanescentes de vegetação nativa. Observou-se um elevado potencial de regeneração natural 

nas UCPIs, o que aponta essa abordagem como um método promissor de restauração, viável 
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tanto do ponto de vista ecológico quanto econômico. Esse potencial pode viabilizar a 

recuperação de grandes extensões com menores custos, favorecendo a eficiência dos programas 

de restauração. Por outro lado, nas ZAs, a forte tendência para o plantio traz benefícios sociais 

e econômicos. A maior parte das áreas restauráveis nas UCPIs está sob domínio público, 

enquanto nas ZAs, as grandes propriedades representam mais de 90% das áreas, destacando o 

papel crucial dessas propriedades na restauração. Contudo, o estudo também evidenciou a 

ausência de informações fundiárias em muitas dessas áreas, tanto nas UCPIs quanto nas ZAs, 

o que limita a tomada de decisões eficazes. 

Por fim, a metodologia desenvolvida neste estudo oferece uma solução prática, escalável 

e adaptável para a identificação e priorização de áreas passíveis de restauração, podendo ser 

ajustada e aplicada a diferentes estados e biomas. Essa abordagem tem potencial para orientar 

a atuação de diversos públicos estratégicos, como a Fundação Florestal, órgãos estaduais, 

empresas interessadas em créditos de carbono, instituições com compromissos de restauração 

ambiental, entre outros atores envolvidos na agenda de recuperação ecológica no Brasil. Ao 

fornecer uma base de dados técnica, robusta e territorializada, o trabalho contribui para o 

aprimoramento de políticas públicas, amplia as oportunidades de atuação do setor privado e 

fortalece as capacidades institucionais necessárias ao cumprimento de metas ambientais e à 

mitigação dos impactos das mudanças climáticas. 
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ANEXO I 

TABELA S1 – Distribuição das áreas restauráveis por Unidades de Conservação, de acordo com sua categoria, área total da UC, área restaurável 

e percentual de área restaurável em relação à área total da UC. 

Unidade Categoria Área da UC (ha) Área Restaurável (ha) Área Restaurável (%) 

Estação Ecológica Angatuba Estação Ecológica 1.415,61 35,72 2,52% 

Estação Ecológica Assis Estação Ecológica 1.701,81 24,07 1,41% 

Estação Ecológica Avaré Estação Ecológica 718,73 110,43 15,36% 

Estação Ecológica Bananal Estação Ecológica 895,36 2,95 0,33% 

Estação Ecológica Barreiro Rico Estação Ecológica 297,27 29,20 9,82% 

Estação Ecológica Caetetus Estação Ecológica 2.178,92 5,37 0,25% 

Estação Ecológica Chauás Estação Ecológica 2.493,86 4,88 0,20% 

Estação Ecológica Ibicatu Estação Ecológica 76,08 1,87 2,46% 

Estação Ecológica Itaberá Estação Ecológica 179,94 4,56 2,53% 

Estação Ecológica Itapeti Estação Ecológica 88,36 0,59 0,67% 

Estação Ecológica Itapeva Estação Ecológica 97,36 2,00 2,05% 

Estação Ecológica Itirapina Estação Ecológica 2.307,35 72,58 3,15% 

Estação Ecológica Jataí Estação Ecológica 8.956,44 739,81 8,26% 

Estação Ecológica Juréia-Itatins Estação Ecológica 84.376,78 841,85 1,00% 

Estação Ecológica Marília Estação Ecológica 607,51 179,38 29,53% 

Estação Ecológica Mata do Jacaré Estação Ecológica 75,60 0,54 0,72% 

Estação Ecológica Mogi-Guaçu Estação Ecológica 984,75 173,63 17,63% 

Estação Ecológica Noroeste Paulista Estação Ecológica 177,43 23,67 13,34% 

Estação Ecológica Paranapanema Estação Ecológica 642,95 43,44 6,76% 

Estação Ecológica Paulo de Faria Estação Ecológica 437,72 34,46 7,87% 

Estação Ecológica Ribeirão Preto Estação Ecológica 153,09 8,94 5,84% 

Estação Ecológica Santa Bárbara Estação Ecológica 3.172,36 139,57 4,40% 

Estação Ecológica Santa Maria Estação Ecológica 1.347,21 508,50 37,75% 
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Estação Ecológica Sebastião Aleixo da Silva (EEc de Bauru) Estação Ecológica 280,65 11,20 3,99% 

Estação Ecológica Valinhos Estação Ecológica 17,59 2,77 15,77% 

Estação Ecológica Xituê Estação Ecológica 2.937,12 0,89 0,03% 

Monumento Natural Estadual da Mantiqueira Paulista Monumento Natural 10.318,10 730,56 7,08% 

Monumento Natural Estadual da Pedra do Baú Monumento Natural 3.154,69 353,02 11,19% 

Monumento Natural Estadual da Pedra Grande Monumento Natural 3.297,66 458,27 13,90% 

Parque Estadual Aguapeí Parque Estadual 9.049,56 3.060,38 33,82% 

Parque Estadual Águas da Billings Parque Estadual 187,47 3,19 1,70% 

Parque Estadual Águas da Prata Parque Estadual 48,17 3,69 7,66% 

Parque Estadual Assessoria de Reforma Agrária Parque Estadual 63,70 12,87 20,21% 

Parque Estadual Campina do Encantado Parque Estadual 3.254,62 27,08 0,83% 

Parque Estadual Campos do Jordão Parque Estadual 8.196,69 617,30 7,53% 

Parque Estadual Cantareira Parque Estadual 7.619,86 66,56 0,87% 

Parque Estadual Carlos Botelho Parque Estadual 41.315,12 32,20 0,08% 

Parque Estadual Caverna do Diabo Parque Estadual 40.142,84 2.925,21 7,29% 

Parque Estadual Furnas do Bom Jesus Parque Estadual 2.063,39 456,06 22,10% 

Parque Estadual Ilha do Cardoso Parque Estadual 13.098,98 290,01 2,21% 

Parque Estadual Intervales Parque Estadual 40.696,62 54,05 0,13% 

Parque Estadual Itaberaba Parque Estadual 15.118,02 1.386,11 9,17% 

Parque Estadual Itapetinga Parque Estadual 10.193,87 1.562,54 15,33% 

Parque Estadual Itinguçu Parque Estadual 5.022,12 92,47 1,84% 

Parque Estadual Jaraguá Parque Estadual 491,67 45,29 9,21% 

Parque Estadual Juquery Parque Estadual 2.059,09 1.258,10 61,10% 

Parque Estadual Jurupará Parque Estadual 26.237,69 1.584,75 6,04% 

Parque Estadual Lagamar de Cananéia Parque Estadual 40.610,47 431,80 1,06% 

Parque Estadual Mananciais de Campos do Jordão Parque Estadual 517,04 29,37 5,68% 

Parque Estadual Morro do Diabo Parque Estadual 36.564,04 309,90 0,85% 

Parque Estadual Nascentes do Paranapanema Parque Estadual 22.211,46 84,87 0,38% 

Parque Estadual Porto Ferreira Parque Estadual 603,78 22,51 3,73% 

Parque Estadual Prelado Parque Estadual 1.827,10 0,43 0,02% 
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Parque Estadual Restinga de Bertioga Parque Estadual 9.317,11 166,20 1,78% 

Parque Estadual Rio do Peixe Parque Estadual 7.712,66 2.430,40 31,51% 

Parque Estadual Rio Turvo Parque Estadual 73.627,49 6.529,63 8,87% 

Parque Estadual Serra do Mar Parque Estadual 322.000,22 4.908,58 1,52% 

Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira (PETAR) Parque Estadual 35.902,17 812,96 2,26% 

Parque Estadual Vassununga Parque Estadual 2.017,14 45,66 2,26% 

Parque Estadual Xixová Japuí Parque Estadual 580,41 18,90 3,26% 

Refúgio de Vida Silvestre Aimorés Refúgio de Vida Silvestre 1.723,75 125,45 7,28% 

Reserva Biológica Alto da Serra de Paranapiacaba Reserva Biológica 392,09 13,54 3,45% 

Reserva Biológica Mogi-Guaçu Reserva Biológica 435,16 21,59 4,96% 

Fonte: Autoria própria. 
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TABELA S2 – Distribuição das áreas restauráveis por Zonas de Amortecimento, de acordo com sua categoria, presença de plano de manejo, área 

total da ZA, área restaurável e percentual de área restaurável em relação à área total da ZA. 

Unidade Categoria Plano de Manejo Área da ZA (ha) Área Restaurável (ha) Área Restaurável (%) 

Estação Ecológica Angatuba Estação Ecológica Não 9.983,88 3.132,27 31,37% 

Estação Ecológica Assis Estação Ecológica Não 8.683,94 2.268,43 26,12% 

Estação Ecológica Avaré Estação Ecológica Não 6.300,02 2.071,16 32,88% 

Estação Ecológica Bananal Estação Ecológica Sim 8.122,86 1.921,15 23,65% 

Estação Ecológica Barreiro Rico Estação Ecológica Não 5.028,43 1.714,78 34,10% 

Estação Ecológica Caetetus Estação Ecológica Sim 53.365,98 29.972,25 56,16% 

Estação Ecológica Chauás Estação Ecológica Não 12.070,50 898,84 7,45% 

Estação Ecológica Ibicatu Estação Ecológica Sim 2.662,74 1.517,21 56,98% 

Estação Ecológica Itaberá Estação Ecológica Não 4.487,06 899,20 20,04% 

Estação Ecológica Itapeti Estação Ecológica Sim 2.036,86 796,95 39,13% 

Estação Ecológica Itapeva Estação Ecológica Não 4.125,98 262,19 6,35% 

Estação Ecológica Itirapina Estação Ecológica Não 9.532,41 2.068,26 21,70% 

Estação Ecológica Jataí Estação Ecológica Sim 37.069,29 4.480,63 12,09% 

Estação Ecológica Juréia-Itatins Estação Ecológica Não 42.823,81 4.430,05 10,34% 

Estação Ecológica Marília Estação Ecológica Não 11.212,14 9.059,91 80,80% 

Estação Ecológica Mata do Jacaré Estação Ecológica Não 4.273,65 747,71 17,50% 

Estação Ecológica Mogi-Guaçu Estação Ecológica Não 7.675,46 2.713,38 35,35% 

Estação Ecológica Noroeste Paulista Estação Ecológica Não 5.031,84 2.846,62 56,57% 

Estação Ecológica Paranapanema Estação Ecológica Não 6.056,26 719,33 11,88% 

Estação Ecológica Paulo de Faria Estação Ecológica Sim 12.651,89 4.905,55 38,77% 

Estação Ecológica Ribeirão Preto Estação Ecológica Sim 2.692,95 712,13 26,44% 

Estação Ecológica Santa Bárbara Estação Ecológica Não 11.175,13 3845,26 34,41% 

Estação Ecológica Santa Maria Estação Ecológica Não 8.997,57 2.341,79 26,03% 

Estação Ecológica Sebastião Aleixo da Silva (EEc de Bauru) Estação Ecológica Sim 3.419,02 1.515,79 44,33% 

Estação Ecológica Valinhos Estação Ecológica Não 3.324,24 880,77 26,50% 
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Estação Ecológica Xituê Estação Ecológica Sim 9.496,80 181,37 1,91% 

Monumento Natural Estadual da Mantiqueira Paulista Monumento Natural Não 14.561,60 10.144,10 69,66% 

Monumento Natural Estadual da Pedra do Baú Monumento Natural Não 11.094,01 5.094,01 45,92% 

Monumento Natural Estadual da Pedra Grande Monumento Natural Sim 3.666,40 1.800,57 49,11% 

Mosicao Jacupiranga (Parque Estadual Caverna do Diabo; 

Lagamar de Cananéia; Rio Turvo) 

Parque Estadual Sim 

140.467,84 36.545,17 26,02% Parque Estadual Sim 

Parque Estadual Sim 

Parque Estadual Aguapeí Parque Estadual Sim 75.866,12 26.884,95 35,44% 

Parque Estadual Águas da Billings Parque Estadual Não 5.502,37 720,29 13,09% 

Parque Estadual Águas da Prata Parque Estadual Não 3.796,10 1.898,29 50,01% 

Parque Estadual Assessoria de Reforma Agrária Parque Estadual Não 4.439,51 3.057,09 68,86% 

Parque Estadual Campina do Encantado Parque Estadual Sim 15.959,03 4.196,34 26,29% 

Parque Estadual Campos do Jordão Parque Estadual Sim 7.920,62 2.012,05 25,40% 

Parque Estadual Cantareira Parque Estadual Sim 28.876,65 8.902,73 30,83% 

Parque Estadual Carlos Botelho Parque Estadual Sim 89.747,35 8.858,32 9,87% 

Parque Estadual Furnas do Bom Jesus Parque Estadual Não 10.365,33 5.347,65 51,59% 

Parque Estadual Ilha do Cardoso Parque Estadual Não 9.082,50 48,10 0,53% 

Parque Estadual Intervales Parque Estadual Sim 17.6601,30 17.048,45 9,65% 

Parque Estadual Itaberaba Parque Estadual Sim 33.843,54 14.156,49 41,83% 

Parque Estadual Itapetinga Parque Estadual Sim 28.110,58 10.480,52 37,28% 

Parque Estadual Itinguçu Parque Estadual Não 3.122,57 199,94 6,40% 

Parque Estadual Jaraguá Parque Estadual Sim 638,44 184,42 28,89% 

Parque Estadual Juquery Parque Estadual Não 9.328,25 2.830,51 30,34% 

Parque Estadual Jurupará Parque Estadual Sim 125.804,81 9.380,30 7,46% 

Parque Estadual Mananciais de Campos do Jordão Parque Estadual Sim 1.066,54 166,49 15,61% 

Parque Estadual Morro do Diabo Parque Estadual Sim 20.650,78 1.2675,05 61,38% 

Parque Estadual Nascentes do Paranapanema Parque Estadual Não 13.212,00 602,36 4,56% 

Parque Estadual Porto Ferreira Parque Estadual Sim 5.992,20 1.298,01 21,66% 

Parque Estadual Prelado Parque Estadual Não 664,85 27,13 4,08% 

Parque Estadual Restinga de Bertioga Parque Estadual Sim 9.855,98 1.035,55 10,51% 
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Parque Estadual Rio do Peixe Parque Estadual Sim 55.800,46 27.028,00 48,44% 

Parque Estadual Serra do Mar Parque Estadual Sim 448.566,67 79.031,72 17,62% 

Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira (PETAR) Parque Estadual Sim 156.590,75 20.844,36 13,31% 

Parque Estadual Vassununga Parque Estadual Sim 22.909,43 5.024,73 21,93% 

Parque Estadual Xixová Japuí Parque Estadual Sim 26.243,77 1.587,64 6,05% 

Refúgio de Vida Silvestre Aimorés Refúgio de Vida Silvestre Não 16.589,95 7.036,12 42,41% 

Reserva Biológica Alto da Serra de Paranapiacaba Reserva Biológica Não 3.645,83 145,97 4,00% 

Reserva Biológica Mogi-Guaçu Reserva Biológica Não 9.125,80 3.116,06 34,15% 

Fonte: Autoria própria. 
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ANEXO II 

 

DEFINIÇÃO DA BASE DE DADOS PARA ÁREAS RESTAURÁVEIS 

A comparação entre as coleções do MapBiomas ressaltou a escolha criteriosa da base de 

dados para estudos de restauração ecológica. Embora a Coleção BETA (10m, Sentinel-2) tenha 

maior resolução, ela superestimou as áreas restauráveis em 1.007,38 ha em relação à Coleção 

8.0 (30m, Landsat). Apesar de estudos não indicarem uma diferença tão significativa entre os 

sensores Sentinel-2 e Landsat-8 no mapeamento do uso e cobertura do solo (Sánchez-Espinosa; 

Schröder, 2019; Ghayour et al., 2021; Yan et al., 2023), o Sentinel-2 é frequentemente apontado 

como mais preciso devido à sua maior resolução espacial e bandas adicionais (Astola et al., 

2019; Phiri et al., 2020). No entanto, pesquisas recentes sugerem que classes como áreas 

urbanas, solos expostos e vegetação rala podem ser confundidas devido à similaridade espectral, 

o que pode resultar em classificações errôneas (Nasiri et al., 2022). A integração de múltiplas 

fontes de dados, como bandas espectrais, índices de vegetação, dados SAR (Synthetic Aperture 

Radar ou Radar de abertura sintética) e informações topográficas, tende a impactar mais a 

acurácia da classificação do que apenas a escolha entre imagens de maior ou menor resolução 

(Quan et al., 2020; Nasiri et al., 2022; Radeloff et al., 2024). 

A principal limitação observada na Coleção BETA foi a maior proporção de classificação 

incorreta de áreas alagadas como áreas restauráveis em comparação com a Coleção 8. Essas 

áreas, caracterizadas por formações pioneiras com influência fluvial, foram erroneamente 

interpretadas como degradadas e, portanto, incluídas na estimativa de áreas restauráveis. A 

comparação com o Inventário Florestal do Estado de São Paulo (São Paulo, 2020), assim como 

uso do Google Earth Pro imagens históricas, confirmou que essas formações como áreas que 

sofrem alagamentos em determinados períodos, ou seja, áreas que não deveriam ser 

consideradas para restauração, uma vez que são ecossistemas naturais e não refletem um 

processo de degradação. 

Essa problemática na classificação de áreas alagadas/úmidas já é observada no próprio 

MapBiomas, que agrupa essas áreas sob a denominação 'Campo Alagado e Área Pantanosa'. 

Embora os dados da Coleção BETA não apresentem as estatísticas de acurácia, é informado que 

seguem a mesma metodologia da Coleção 7.1, essa que apresenta uma das menores acurácias 

para a classe de Campo Alagado e Área Pantanosa, com erro de inclusão de 57,83% e erro de 
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omissão de 57,61%. A dificuldade no mapeamento dessas áreas é amplamente reconhecida na 

literatura, especialmente devido à variabilidade sazonal, à influência da hidrodinâmica local e à 

complexidade espectral dessas regiões (Hu et al., 2016; Davidson; Fluet-Chouinard; Finlayson, 

2018; Sánchez-Espinosa; Schröder, 2019; Tootchi; Jost; Ducharne, 2019). A dinâmica hídrica 

pode modificar rapidamente a extensão e a reflectância dessas superfícies, dificultando sua 

diferenciação em imagens de satélite. Além disso, a presença de vegetação aquática, solos 

encharcados e transições graduais entre ambientes úmidos e terrestres adicionam incertezas à 

classificação, resultando em erros de inclusão e omissão (Kingsford; Basset; Jackson, 2016; 

Mahdavi et al., 2017; Sánchez-Espinosa; Schröder, 2019). 

Outro problema identificado na Coleção BETA de 10 m foi a classificação equivocada 

de estradas como áreas restauráveis. Essas estradas foram frequentemente confundidas com 

áreas de pastagem, o que pode ser atribuído à similaridade visual entre as duas classes em 

imagens de alta resolução. Essa limitação reflete o caráter preliminar da Coleção BETA, que 

ainda se encontra em fase de aprimoramento e necessita de ajustes metodológicos para aumentar 

sua confiabilidade. Em contrapartida, a Coleção 8.0, com resolução de 30 m, apresenta um 

processo de validação mais consolidado e recebe atualizações periódicas, o que resulta em maior 

acurácia na classificação do uso do solo. Ainda assim, erros semelhantes também foram 

observados na Coleção 8.0, com estradas ocasionalmente sendo confundidas com áreas 

restauráveis. No entanto, devido ao refinamento contínuo do modelo e ao uso de um histórico 

mais amplo de imagens para treinamento, a frequência desse erro foi menor em comparação à 

Coleção BETA de 10 m. 

Além das diferenças na qualidade das classificações e da ausência de dados de acurácia, 

a Coleção de 10 m apresenta uma limitação temporal, abrangendo apenas o período de 2016 a 

2022. Em contraste, a Coleção de 30 m possui uma cobertura muito mais extensa, de 1985 a 

2022, permitindo o uso de um volume significativamente maior de imagens de satélite no 

treinamento do algoritmo de classificação. Além disso, a Coleção de 30 m conta com 

atualizações anuais e constantes aprimoramentos metodológicos, garantindo maior estabilidade 

e confiabilidade nos dados ao longo do tempo. Já a Coleção de 10 m ainda está em fase BETA, 

o que implica menor maturidade do produto e maior suscetibilidade a inconsistências. Por esse 

motivo, seu uso para comparações com outras coleções ainda é pouco recomendado, 

especialmente para análises de longo prazo que exigem séries temporais robustas e bem 

validadas. 
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Assim, ao considerar as particularidades e limitações de cada base de dados, a Coleção 

8.0 foi reconhecida como a mais adequada para identificar áreas restauráveis, devido à sua maior 

maturidade e por possuir dados sobre sua acurácia. O uso dessa base assegura maior precisão 

nos resultados, reduzindo o risco de erros de classificação que poderiam impactar o 

planejamento e a execução de estratégias de restauração ecológica. É importante enfatizar que 

ambas as bases apresentam limitações, principalmente relacionadas à classificação de uso do 

solo. Ainda assim, a Coleção 8.0 se destaca por sua abordagem mais conservadora, indicando 

valores inferiores aos da Coleção BETA de 10 metros. Essa perspectiva mais cautelosa diminui 

a chance de superestimar as áreas potencialmente restauráveis, contribuindo para um 

planejamento mais realista e baseado em dados confiáveis. 

 

 

 


